

  




  

    [image: As três constituições pacifistas]

  




  

    [image: As três constituições pacifistas]

  




  




  

    [image: As três constituições pacifistas]

  




  

    




    Copyright © EDITORA CONTRACORRENTE




    Alameda Itu, 852 | 1º andar |




    CEP 01421 002




    www.loja-editoracontracorrente.com.br




    contato@editoracontracorrente.com.br




    EDITORES




    Camila Almeida Janela Valim




    Gustavo Marinho de Carvalho




    Rafael Valim




    Walfrido Warde




    Silvio Almeida




    EQUIPE EDITORIAL




    COORDENAÇÃO DE PROJETO: Erick Facioli




    PREPARAÇÃO DE TEXTO E REVISÃO TÉCNICA:: Amanda Dorth e Beatriz Duarte Lopes




    DIAGRAMAÇÃO: Gisely Fernandes




    CAPA: Giovani Castelucci e Guilherme Vieira (Estúdio Daó)




    ILUSTRAÇÃO: Straatbeeld met figuren (1944) - Autoria: Hendrik Nicolaas Werkman




    CONVERSÃO PARA EPUB: Cumbuca Studio




    EQUIPE DE APOIO




    Fabiana Celli




    Carla Vasconcelos




    Regina Gomes




    Nathalia Oliveira




    REVISÃO GRAMÁTICAL:




    Frederico Lopes de Oliveira Diehl




    CONVERSÃO PARA EBOOK:




    Cumbuca Studio




    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)




    (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)




    

      Losano, Mário G.




      As três constituições pacifistas : a rejeição à guerra nas constituições do Japão, da Itália e da Alemanha / Mário G. Losano ; tradução José Dias, Daniela Valentini, Larissa Lopes Flois, Roberto S. KahlmeyerMertens. -- 1. ed. -- São Paulo : Editora Contracorrente, 2024.




      Título original: Le tre costituzioni pacifiste




      Bibliografia




      e - ISBN 978-65-5396-186-9




      1. Constituições 2. Democracia 3. Direito internacional 4. Ditadura 5. Paz 6. Política internacional I. Título.




      24-203989




      CDD-320


    




    Índices para catálogo sistemático:




    1. Paz : Ciência política        320




    Eliane de Freitas Leite - Bibliotecária - CRB 8/8415




    [image: ] @editoracontracorrente




    [image: ] Editora Contracorrente




    [image: ] @ContraEditora




    [image: ] Editora Contracorrente


  




  

    UM MEMENTO PRELIMINAR:




    DULCE BELLUM INEXPERTIS




    Os três Estados do Pacto Tripartite são aqui considerados a partir da data de entrada em vigor de suas respectivas Constituições pós-bélicas: 1947 para o Japão, 1948 para a Itália e 1949 para a Alemanha federal.1




    Um exame da gênese, do conteúdo e da atual aplicação dos artigos pacifistas dessas três Constituições pós-bélicas exigiria a descrição, ao menos em linhas gerais, da situação geopolítica, antes, durante e depois da Segunda Guerra Mundial, da transição da ditadura à democracia nos três Estados do Pacto Tripartite e do ressurgimento das suas renovadas Forças Armadas no contexto da Guerra Fria. Precisaria, ainda, analisar os debates dos órgãos constituintes que levaram à aprovação dos artigos pacifistas em sua formulação definitiva, para passar, depois, à sua interpretação e aplicação até nossos dias, nos quais se estabelece o problema da compatibilidade daqueles artigos com os “conflitos assimétricos”, com as “guerras híbridas”, com as “guerras humanitárias” e com as “missões de paz” ou “de polícia” dos últimos vinte anos.




    Na impossibilidade de cumprir uma tarefa tão vasta, estas páginas procedem por acenos evocativos sobre temas singulares. Elas são, portanto, vistas como uma plataforma sinótica estruturada mais para endereçar que para esgotar, mais para resumir que para detalhar, fornecendo ao mesmo tempo alguma indicação bibliográfica em vista de eventuais aprofundamentos a respeito de seus assuntos específicos. De fato, o hodierno contato com os estudos das duas gerações sucessivas à minha (bem como com os estudantes, cuja última geração nasceu em 2000) revelou-me que as áreas das nossas lembranças não coincidem e, em particular, que neles muitas lembranças e sensações ligadas aos anos posteriores ao final da guerra são muito diversos daqueles da geração nascida durante a guerra (a minha), ou estão totalmente ausentes.




    É para eles que me pareceu útil reconstruir os eventos, na medida do possível, e, com estes, a atmosfera que permeou os anos do final do conflito e aqueles imediatamente após o advento da paz e o renascimento da economia. Existe, de fato, uma área que não é mais confiada aos discursos do âmbito familiar ou cultural, mas que nem sempre é narrada pelos manuais e pelos programas escolares, e é exatamente naquela área que nasceram as três Constituições e, sobretudo, seus artigos pacifistas. Se não se reevoca a atmosfera daqueles anos, resulta difícil entender o quanto foi forte, nos vencidos, o desejo de paz e, também nos vencedores, o temor de uma terceira guerra mundial; o quanto ficou gravado, sobre todos, o terror do aniquilamento atômico, nunca experimentado; e quantos temores suscitou a Guerra da Coreia, hoje quase esquecida, mas na época temida como uma chama em um barril de pólvora. Até mesmo a Itália, quando ainda não fazia parte das Nações Unidas, participou dela de 1951 a 1955, mesmo que somente com um hospital de campanha (quem lembra, hoje, o “Hospital 68” na periferia de Seul?) que servia para tratar dos feridos, mas também para marcar a posição da Itália no mundo bipolar.2




    Em conclusão, a pressão conjunta dos vencedores e da própria população impunha que os três Estados derrotados aceitassem a renúncia ao direito que constitui a essência da soberania: o “ius ad bellum”, o direito de declarar guerra. É desse contexto que nascem os três artigos pacifistas das Constituições pós-bélicas dos Estados do Pacto Tripartite.




    A história dos últimos cinquenta a sessenta anos foi vivida de modo diverso e fragmentário por alguns; enquanto para outros chegou filtrada através de narrativas familiares ou escolares, deixando lembranças ora vívidas ora lacunosas; poucos, de fato, receberam dela um ensinamento sistemático. Quem estava, quem lembra, quem esqueceu, quem não tem notícia dela pode encontrar ajuda em textos gerais e sistemático,3 enquanto, ao contrário, nas páginas que seguem, vai encontrar um conjunto de microssistemas somente esboçados ou, ainda, apenas algumas ideias iluminadoras (uma plataforma, justamente), para reconstruir três contextos sociais não distantes no tempo, mas agora quase ausentes da memória: os três contextos em que tomaram forma três novos regimes políticos e três novas Constituições com os seus artigos pacifistas.




    A plataforma verdadeira e própria é constituída pelo primeiro capítulo: um sumário dos eventos que acompanharam os três Estados do Pacto Tripartite desde a guerra até a derrota e, enfim, a formas democráticas de regime político. Depois do exame geral das movimentadas fases do pós-guerra em cada um dos três Estados, a atenção se concentra sobre quatro eventos que caracterizaram aqueles anos: os grandes processos de Nuremberg e de Tóquio; os expurgos dos responsáveis pelos crimes das ditaduras; as reparações bélicas impostas aos derrotados; enfim, as narrações dos eventos bélicos e pós-bélicos através dos livros escolares destinados às gerações mais jovens: narrações que, quando existem, revelam-se frequentemente tendenciosas ou reticentes.




    Designo como “pacifistas” as três Constituições nascidas nesse contexto porque cada uma delas contém um artigo que repudia a guerra (juntamente com alguma outra norma complementar para reforçar aquela rejeição): três capítulos analisam, Estado por Estado, o conteúdo dessas normas. A sua análise literal – insubstituível, mas não exaustiva – é acompanhada pelas referências políticas essenciais para a sua compreensão.




    A essa passagem do geral ao particular, seguem-se três apêndices que se atêm sobre aspectos específicos que remontam a cada uma das normas pacifistas. Cada apêndice é um exemplo setorial daquele aprofundamento que seria impossível em todos os campos: é um case study que ajuda também a compreender a atmosfera, hoje tão distante, na qual se discutia sobre a rejeição da guerra e sobre a aceitação do pacifismo.




    O primeiro apêndice, sobre o Japão, traz alguns dos textos com os quais os ocupantes estadunidenses deram o primeiro impulso à nova Constituição (e, em particular, ao seu artigo pacifista). Seguem-se algumas análises japonesas daquele artigo e do seu contexto social até o debate de 2018, no qual o partido de situação propôs a modificação, mesmo se não a ab-rogação, do artigo pacifista da Constituição, o artigo nono. Devo meu agradecimento à professora Hidemi Suzuki, da Universidade de Keio, que me forneceu os textos da polêmica mais recente, e a Pier Giorgio Girasole, de quem sou devedor não só por ter conseguido alguns textos, mas também pela sua tradução para o italiano.




    O segundo apêndice, sobre a Itália, vincula-se ao movimento pacifista dos “Partigiani della pace”,4 hoje quase esquecido, e reproduz parte de um escrito de Stálin sobre aquele movimento, bem como a crítica de Norberto Bobbio à concepção unilateral da paz nele contida. Esta crítica não pareceu aceitável a um comunista, amigo de Bobbio, de quem se transcreve a carta a Bobbio e a resposta do próprio Bobbio: estas cartas, até agora inéditas, constituem um exemplo de civil polêmica sobre a paz em acesos tempos de guerra, ainda que fria.




    O terceiro apêndice, sobre a Alemanha, é quase uma aula de técnica legislativa, porque traz, na presente versão em português, algumas passagens decisivas do debate político da constituinte da República Federal da Alemanha, do qual tomou forma o artigo pacifista, isto é, o artigo 26 da Lei fundamental; hoje, vigente em toda a Alemanha unificada desde 1990. Porém, antes desta data existiam duas Alemanhas, ambas saídas do nazismo e da guerra, ambas ocupadas por potências vencedoras cada vez menos aliadas entre elas e, por fim, frontalmente inimigas, ambas terras de fronteira entre dois blocos hostis. Por isso me pareceu justo juntar à Constituição alemã vigente também alguns acenos sobre a Constituição de 1949 (ademais, somente histórica) da República Democrática Alemã. Este último Estado, hoje dissolvido, havia aprovado, além de um artigo constitucional sobre a paz, uma Lei para a tutela da paz em 1950 e uma lei instituidora do “outro” exército alemão em 1956: textos que estão aqui traduzidos.




    Quando foram aprovados os artigos das Constituições pacifistas, as feridas da guerra ainda estavam abertas, enquanto hoje estão cada vez mais apagadas na memória, assim como estão os lutos e as destruições. Cada vez mais frequentemente a política tenta ab-rogar ou ao menos limitar os artigos com os quais as Constituições pacifistas rejeitam a guerra. Por isso, tornam-se atuais as advertências de Erasmo de Rotterdam, que condena a guerra principalmente a partir do ponto de vista moral: “o que é a guerra senão um homicídio coletivo, grupal, uma forma de banditismo tão mais infame quanto mais ampla?”5 Para Erasmo a guerra, além de imoral, não é nem mesmo um bom negócio:




    Se quisermos fazer as contas e avaliar exatamente o custo da guerra e da paz, certamente vamos descobrir que a décima parte das ansiedades, das fadigas, dos incômodos, dos perigos, das despesas e do sangue com os quais a guerra é acesa bastaria para salvaguardar a paz. Coloque em campo e em perigo uma grande multidão de homens a fim de que derrubem uma cidade qualquer; mas colocando-os a trabalhar poderia edificar uma cidade muito mais bela. Mas você quer prejudicar o inimigo. Isto é desumano. Todavia, considere isto: não pode prejudicá-lo se, antes, não prejudicar os seus.6




    Cinco séculos depois, Erasmo poderia ter constatado com razão que o Plano Marshall era muito menos custoso do que as destruições provocadas pela Segunda Guerra Mundial.




    Essas observações fazem parte das muitas páginas com que Erasmo comenta um adágio que adquire um significado ainda mais profundo se, hoje, a quinhentos anos de distância, recorda-se àquelas gerações que, na Europa, vivem em paz há mais de setenta anos e que, portanto, podem ter esquecido os horrores da guerra:




    Dulce bellum inexpertis.7




    Gosta da guerra quem não sabe o que ela é.




    




    

      

        1 Eu havia tratado desse tema no artigo LOSANO, Mario G. “Il rifiuto della guerra nelle costituzioni postbelliche di Giappone, Italia e Germania”. In: MOITA, Luís; PINTO, Luís Valença (Coord.). Espaços económicos e espaços de segurança. Lisboa: Observare – Universidade Autónoma de Lisboa, 2017. Disponível em: https://www.academia.edu/35729327/Il_rifiuto_della_guerra_nelle_costituzioni_postbelliche_di_Giappone_Italia_e_Germania_in_Lu%C3%ADs_Moita_Lu%C3%ADs_Valen%C3%A7a_Pinto_eds._Espa%C3%A7os_econ%C3%B3micos_e_espa%C3%A7os_de_seguran%C3%A7a_pp._71-125. Acessado em: 09.04.2024.


      




      

        2 BRECCIA, Gastone. Corea, la guerra dimenticata. Bologna: Il Mulino, 2019 (bibliografia, 381-383). Sobre o “Hospital 68” da Cruz Vermelha Italiana, p. 384.


      




      

        3 Por exemplo: para o Japão: CAROLI, Rosa; GATTI, Francesco. Storia del Giappone. Bari: Laterza, 2017; BEONIO-BROCCHIERI, Paolo. Storia del Giappone. Milão: Mondadori, 1996; ALLINSON, Gary D. Japan’s Postwar History. Ithaca: Cornell University Press, 1997; e KOSAKA, Masataka. A History of Postwar Japan. Prefácio de Edwin O. Reischauer. Tokyo: Kodansha International, 1982; para a Itália: GINSBORG, Paul. Storia d’Italia dal dopoguerra a oggi. Torino: Einaudi, 2006; para uma descrição dia a dia que imerge o leitor no fluxo dos eventos: DEAGLIO, Enrico. Patria 1978-2008. Milão: Il Saggiatore, 2009; e DEAGLIO, Enrico. Patria 1967-1977. Milão: Feltrinelli, 2017; para a Alemanha: NIEHUSS, Merith; LINDNER, Ulrike (Coord.). Besatzungszeit, Bundesrepublik und DDR 1945-1969 (Deutsche Geschichte in Quellen und Darstellungen, vol. 10). Stuttgart: Reclam, 2012; e GROSSER, Dieter; BIERLING, Stephan; NEUSS, Beate (Coord.). Bundesrepublik und DDR 1969-1990 (Deutsche Geschichte in Quellen und Darstellungen, vol. 11). Stuttgart: Reclam, 2015. Enfim, para uma cronologia comentada não só para os três Estados em exame, mas para o mundo inteiro: PLOETZ, Karl Julius. Der große Ploetz: Die Daten-Enzyklopädie der Weltgeschichte. 32ª ed. Darmstadt: Wissenschaftliche Buchgesellschaft, 1998.


      




      

        4 N.T. “Partigiani della pace”: literalmente “Partidários da Paz”. Contudo, em italiano “partigiano”, no plural “partigiani”, era o membro da resistência antifascista na Itália; por considerar que em português não exista um termo satisfatoriamente equivalente e para se manter fiel ao seu sentido original, optou-se por não traduzir o vocábulo, acompanhando-se, aqui, o costume das traduções para outros idiomas.


      




      

        5 “Bellum quid aliud est, quam multorum commune homicidium et latrocinium, hoc sceleratius quo latius patens?” (ROTTERDAM, Erasmo da. Adagi: testo latino a fronte. Curadoria de Emanuele Lelli. Milão: Bompiani, 2013, pp. 1252/1253).


      




      

        6 “Quod si velimus rem ad calculum vocare et veris rationibus expendere quanti bellum constet, quanti pax, profecto comperimus hanc vel decima parte curarum, laborum, molestiarum, periculorum, sumptuum, denique sanguinis posse comparari, quibus bellum arcessitur. Tantam hominum turbam educis in periculum, ut oppidum aliquod evertas; at horum opera, vel citra periculum, aliud exstrui poterat multo praeclarius oppidum. Sed nocere vis hosti. Iam hoc ipsum inhumanum; attamen illud expende, num illi nocere non possis, nisi prius noceas tuis” (ROTTERDAM, Erasmo da. Adagi: testo latino a fronte. Curadoria de Emanuele Lelli. Milão: Bompiani, 2013, pp. 1258/1259).


      




      

        7 ROTTERDAM, Erasmo da. Adagi: testo latino a fronte. Curadoria de Emanuele Lelli. Milão: Bompiani, 2013, p. 2142 (Centúria 31, adágio 3001). O comentário de Erasmo a esse adágio, do qual são tiradas as precedentes citações, ocupa mais de quarenta páginas: 2142-2184 (texto latino e italiano).


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    TRÊS CONSTITUIÇÕES - DAS DITADURAS ÀS DEMOCRACIAS PARLAMENTARES




    1 A intersecção de três histórias diversas




    Os anos entre 1930 e 1945 ligaram estreitamente três Estados diversos, mas não estranhos um ao outro: na Europa, as relações entre Itália e Alemanha duravam, entre idas e vindas, ao menos desde os tempos do Império Romano; ao contrário, as rarefeitas relações do Japão com a Europa se tornaram mais estreitas a partir do final do século XIX. De fato, a expansão dos impérios português e espanhol cortejava as ilhas japonesas desde a metade do século XVI, suscitando nos governantes nipônicos o temor de que o Império do Sol Nascente pudesse sofrer uma colonização análoga àquela dos impérios autóctones da América Latina. Daí a perseguição ao cristianismo, o fechamento quase total do Japão por cerca de dois séculos e meio e a sua abertura ao Ocidente somente a partir de 1868. Esta data dá início à ocidentalização do Japão, na qual teve peso não só as grandes potências de então, como a Grã-Bretanha e a França, mas também os Estados Unidos e dois Estados novos, o Reino da Itália, surgido em 1861, e o Império da Alemanha, nascido em 1871. Ausentes, ao contrário, os temidos mentores dos séculos anteriores, Espanha e Portugal, que no século XIX vivem o fim de seu poder colonial.1




    Talvez, para não ressuscitar os mal-entendidos dos tempos passados, o pontífice tenha acompanhado a abertura oitocentista do Japão com sinais cautos e conciliadores.2 Inazo Nitobe (“um intelectual japonês pertencente à Sociedade dos Irmãos”, isto é, aos Quakers, e autor de um afortunado livro sobre o Bushido) sustentava que alguns valores tradicionais japoneses afirmados no Bushido se inseriam e encontravam continuidade na doutrina cristã.3




    Em 1905, um enviado do papa visitou o imperador também para “aclarar como os católicos seriam capazes de se afastar das tendências ocidentais” porque aquela religião “tinha um chefe independente das potências estrangeiras, desprovida de exército e, portanto, essencialmente pacífica”. Os católicos poderiam, portanto, reconhecer no imperador “a continuidade de uma dinastia e de um enraizamento com conotações sagradas”.4 Eles, apesar de serem católicos, poderiam também frequentar os templos japoneses porque, “segundo a lei nacional, os templos não deviam ser considerados órgãos religiosos”. Na realidade, essa “neutralidade religiosa do culto nacional exercitada nos adequados templos” resultava não só “incompreensível aos ocidentais”, mas “também entre os japoneses existiam aqueles que confundiam templos e religião”.5




    a) Os pontos de contato entre os três Estados do Pacto Tripartite





    O contato entre Japão, Itália e Alemanha se aprofundou no século XX com o advento das ditaduras europeias e do militarismo japonês. Nos anos entre 1930 e 1945 esses três Estados reforçaram os próprios vínculos e, para essa finalidade, tanto na política quanto nos meios de comunicação, empenharam-se profundamente em sublinhar seus elementos comuns, reais ou imaginários que fossem. Porque muitos estudos analisaram total ou parcialmente essas convergências, reveladas posteriormente fatais,6 basta evocar aqui alguns dos principais paralelos.




    Do ponto de vista geográfico, em 1935, os três Estados podiam ser definidos como “potências médias”: o Japão era o Estado mais populoso dos três, a Alemanha a mais extensa, a Itália a menor em população e em superfície.7




    Enquanto o Japão e a Itália tinham e têm, geograficamente, uma configuração bem delimitada, a Alemanha sempre esteve em dificuldades para encontrar sua identidade territorial. No momento de sua unificação oitocentista, à “Solução Grande-Alemã” (que compreendia também as monarquias meridionais da Baviera e da Áustria-Hungria, católicas e conservadoras) se preferiu a “Solução Pequeno-Alemã” (que compreendia os Estados do Norte, sob a hegemonia da Prússia, protestante e progressista): segundo esta última solução se configurou o império alemão surgido em 1871. Permanecia, porém, aberta a questão dos “outros” territórios alemães e se iniciava, assim, a complexa história da união de todos esses territórios, que se pode resumir na história da anexação da Áustria, isto é, do “Anschluss”: termo ambíguo, porque depois de 1918 indicava uma união entre Estados socialistas, como a República de Weimar e a república austríaca, enquanto em 1938 o “Anschluss” nacional-socialista da Áustria austro-fascista representou a união entre dois Estados autoritários. Essa união não era somente um problema interno dos alemães, mas um problema internacional. Em 1920, D’Annunzio propôs substituir a vituperada Sociedade das Nações pela Liga de Fiume para “agrupar em um feixe compacto todos os oprimidos da terra” e, incluídas entre os povos oprimidos, também a “Áustria alemã” ao lado dos outros “alemães irredentos” e de todas as colônias do globo.8




    Quando o final da Primeira Guerra Mundial marcou a queda dos impérios tanto alemão quanto austro-húngaro, a Constituição republicana de Weimar, de 1919, prefigurou uma futura unificação com o artigo segundo: “o território do Reich é composto pelos territórios dos Länder9 alemães. Outros territórios poderão ser reunidos ao Reich, com lei deste, se a sua população exprima o desejo disto, em virtude do direito de auto decisão”. Depois da queda do Terceiro Reich e da divisão da Alemanha, com o artigo 23 a Lei Fundamental da República Federal da Alemanha, de 1949, fornecia o instrumento jurídico para a unificação alemã, acontecida quarenta anos depois: “a presente Lei Fundamental tem vigor imediato no território dos Länder” da Alemanha federal. “Nas outras partes da Alemanha, entrará em vigor depois da sua adesão”.10 E, de fato, assim acontece em 1989. Porém, da atual Alemanha não fazem parte os territórios alemães-orientais cedidos à União Soviética e à Polônia.




    Do ponto de vista histórico, os três Estados tinham em comum o fato de terem se apresentado há poucos anos no cenário mundial: a Itália em 1861, o Japão em 1868, a Alemanha em 1871. Eram “new comers”11 que não tinham um passado colonial, mas que aspiravam a um futuro colonial.




    Do ponto de vista institucional, dois dos três Estados eram regidos por monarquias, o outro o tinha sido até 1919, isto é, até a República de Weimar. Na Itália, por quase duas décadas a monarquia se transformou em uma diarquia por causa do incontível protagonismo de Mussolini. No Japão, a enraizada figura do Imperador de origem divina constituiu um grave problema para a transição pós-bélica rumo a um regime parlamentar. Um estudo comparativo de 2004 oferece:




    Um mosaico, formado por doze grandes peças, no qual resulta bem legível (...) o objeto indagado: as modalidades de configuração e de consolidação dos três mais importantes Estados ditos late comers:12 a Itália, a Alemanha e o Japão. A época de referência é a mesma, os anos sessenta a oitenta do século XIX (mesmo se, aqui, comece-se das primeiras décadas do século XIX e se chegue até a segunda década pós-guerra), também é igual o ponto de observação, a monarquia. O rei, na Itália; o imperador, na Alemanha, e o Tenno, no Japão, foram o eixo institucional decisivo dos respectivos processos de unificação e de transformação e, portanto, funcionam como fio condutor da narrativa.




    Ao tema da monarquia “estão intimamente conexos: a ‘modernização de cima’, a ‘nacionalização das massas’, a autorrepresentação comunitária, a relação entre história e memória, o vínculo entre tradição e identidade nacional”:13 grandes temas gerais nos quais encontraremos reflexos fragmentários nos eventos específicos objetos do presente volume.




    Todos os três Estados eram dual States,14 isto é, Estados nos quais à estrutura oficial do Estado se flanqueava uma estrutura oficiosa, mas igualmente potente.15 Os liberais japoneses dos anos vinte viam nos Camisas Pretas italianos “dual political organs”.16 17 Na Alemanha e na Itália o partido nacional-socialista e aquele fascista se flanqueavam à estrutura estatal, enquanto no Japão a tradição conduzia ao mesmo resultado através de uma via diversa. Porque no Japão o Tenno era de origem divina e, portanto, estava acima das partes,18 não existia uma estrutura de partido paralela àquela do Estado, mas sim um forte poder militar paralelo àquele civil. Desde 1928, o imperador foi mantido fora (ao menos formalmente) das decisões tomadas pelo governo civil e cada vez mais pelos militares, por sua vez divididos pela rivalidade entre exército e marinha. Diversamente dos civis, os militares tinham acesso direto ao imperador:




    Essa situação deu a alguns dos generais a oportunidade de fingir que falavam em nome do imperador e de impor suas vontades ao governo. Suas políticas, no entanto, eram amplamente dependentes da aprovação imperial.19




    De fato, as suas decisões eram acordadas com o Imperador, mas não publicamente, conforme aconteceria em um procedimento parlamentar. Essa peculiaridade permitiu ao Japão, depois da derrota, manter o imperador fora do debate (e dos processos) a respeito dos crimes de guerra. Tendo presente essa peculiaridade japonesa, em relação a certa fase da sua história todos os três Estados são caracterizados como “dual States”.




    Do ponto de vista da propaganda, as ditaduras dos três Estados controlavam os meios de comunicação totalmente. “Enquanto na Alemanha as mídias devem ser diretamente ‘incorporadas’ pelo regime, no Japão são certas organizações burocráticas intermediárias a regular os meios de comunicação, em sua maioria de propriedade privada”,20




    Na Itália:




    A ingerência e o controle sobre a imprensa nunca atingiram formas iguais ou mesmo apenas aproximadamente semelhantes àquelas alemãs; as diretrizes para a imprensa nunca foram tão sistematicamente organizadas e foram seguidas e perseguidas com disciplina muito menor.21




    De um modo ou de outro, o controle sobre as redações era estreito. Documenta-o o catálogo de uma mostra da Biblioteca Estatal de Cremona que ilumina o funcionamento do regime fascista naquela cidade, centrando-o sobre a figura do fascista intransigente Roberto Farinacci e do seu jornal, “Il Regime Fascista”, uma publicação inicialmente local que se tornou um diário com difusão nacional sob sua direção. Perenemente em viagem, Farinacci determinava o direcionamento do jornal com notas escritas sobre “temas para desenvolver os artigos que depois assinaria, inicialmente para ‘fazer um artigo de fundo’, que inspirou o título da mostra”.22 Essa indicação resultou duplamente vinculante, porque Farinacci foi secretário nacional do partido fascista, além de proprietário e diretor do jornal.




    Eram, pelo contrário, de natureza exclusivamente política as “veline”,23 que – segundo as disposições emanadas em 1913 por Gaetano Polverelli, responsável pelo “Ufficio Stampa del Capo del Governo”,24 isto é, Mussolini – deviam caracterizar os jornais com “otimismo, confiança e segurança no futuro”, portanto, exigindo “eliminar as notícias alarmistas, pessimistas, catastróficas e deprimentes”.25




    Enzo Biagi lembra uma dessas “veline” que chegou ao “Resto del Carlino” em setembro de 1940: “o comunicado do Conselho dos Ministros é dado em oito colunas. É proibida toda venda ambulante aos gritos.26 O telegrama do Führer ao Duce é publicado em ‘palchetto’ (isto é, emoldurado). Não engolir notícias tendenciosas de fonte estrangeira. Enfim, abster-se de todo comentário”.27 Da eficácia dessa diretiva “se mede a capacidade de penetração do fascismo, que não entendia deixar neutros nem mesmo os restritos espaços dos pronomes, dos complementos e das operações de cálculo”:28 atitude recorrente em toda ditadura. “Em geral, podem-se reconhecer muitos paralelos na política de mídia, em particular na política da imprensa, entre Japão, Itália e Alemanha”.29




    Uma autora alemã examinou, na imprensa feminina dos anos trinta, o modelo de mulher imposto pelos regimes ditatoriais. Resulta uma comum visão da mulher como mãe vinculada à casa: nihon no haha (a mãe japonesa), a Volksmutter (a mãe alemã), o angelo del focolare (a mãe italiana). As três ditaduras apresentam conotações fortemente machistas, apesar de o Japão – discutido ainda hoje por alguns de seus clichês – não ter sido fundado por um Pai-eterno, mas por uma Mãe-eterna: a deusa Amaterasu, da qual faz descender a dinastia imperial.




    Na realidade, os três regimes, de modo obviamente diverso, tentavam conseguir o consentimento das mulheres, mesmo mantendo-as em uma posição subalterna, como documenta uma ampla pesquisa sobre Mulheres e fascismo.30 Nos 600 dias da República de Salò:




    Assiste-se, de fato, a um prepotente envolvimento da mulher na mobilização bélica em uma fase de extrema emergência, que impõe a sua inserção na máquina produtiva militar até o seu alistamento direto nas fileiras do exército republicano. Isto possibilita as condições para sua mais pronunciada emancipação, marcada pela independência econômica conquistada e pela autoconsciência mais elevada, daqui derivada. É um processo que tendencialmente contrasta até contradizer o paradigma da mulher anjo do lar, que, mesmo entre algumas contradições e desgastes, havia se sustentado por vinte anos.31




    Além da imprensa tradicional, as ditaduras voltaram particular atenção aos meios, então mais modernos, do rádio e da cinematografia.32 Na Itália, em 1931 uma lei protecionista limitou a importação de filmes estrangeiros para favorecer a produção nacional que em 1936 instalou-se nos estúdios de Cinecittà, em Roma. A partir do mesmo ano foi construído, em Veneza, o Palazzo del Cinema, para hospedar a Mostra Internazionale d’Arte Cinematografica. O conteúdo da produção cinematográfica era curado, desde 1924, pelo Istituto LUCE (L’Unione Cinematografica Educativa). Com a Cinecittà, o fascismo assegurava a produção nacional dos filmes; com a mostra de Veneza, a sua ressonância internacional; e com o Istituto LUCE, a conformidade dos conteúdos à linha do regime: o “Film Luce”, em particular, era uma breve mostra semanal projetada obrigatoriamente em todas as salas antes do filme principal (cf. p. 149). A difusão capilar era garantida não só pelas numerosas salas cinematográficas, mas também pelo “Cinemobile”: um caminhãozinho azul, Fiat 318, dotado de projetor, tela e alto-falantes, que levava as imagens do regime também às localidades carentes de sala cinematográfica.




    Na Alemanha, a importação dos filmes era contingenciada já desde a época de Weimar. O advento do nacional-socialismo em 1933 regulou a produção cinematográfica com instituições públicas: o Ministério da Propaganda e a Câmara para a Cinematografia, ambos sob a guia de Joseph Goebbels.33 Também o Japão, desde a guerra contra a China em 1937, desenvolveu uma filmografia de propaganda que se inspirava nos modelos alemães.34 Nela, o Japão vinha apresentado também como o libertador dos povos asiáticos da sujeição colonial: para superar as barreiras linguísticas, a propaganda dedicou particular atenção à parte gráfica dos cartazes dos filmes.




    A política externa italiana na Ásia Oriental teve menor relevância do que aquela alemã também porque na época fascista a Itália se interessou em um primeiro momento pela China (sobretudo depois do advento dos nacionalistas em 1928), para depois concentrar seu interesse sobre o Japão, a partir da Segunda Guerra Sino-Japonesa (1937).35 Os documentos mostram como desde 1940 a política externa italiana se aproximou sempre mais daquela alemã pela Guerra no Pacífico: de fato, o sistema “Magic” permitiu aos Estados Unidos e à Grã-Bretanha decifrarem as comunicações militares italianas.36 Por outro lado, como potência menor, a Itália não estava no centro dos interesses japoneses: quando em 1921 o príncipe herdeiro Hirohito visitou a Europa, a Itália foi a sua última etapa.37 A afirmação das ditaduras na Europa e do militarismo no Japão conduziu, depois, a relações mais estreitas.




    Os bombardeios dos Aliados submeteram a dura prova todos os três países do Eixo, ainda que de modo diverso. Os militares estadunidenses, em um relatório de 11 de setembro de 1941, duvidavam que se pudesse conduzir uma guerra contemporaneamente contra a Alemanha e contra o Japão e, considerando improvável que o povo alemão derrubasse o regime nazista, pediam para concentrar os esforços principalmente em direção a uma “derrota total” da Alemanha. Franz Neumann, jurista social-democrata associado à Escola de Frankfurt, havia recentemente publicado uma análise do nacional-socialismo na qual exprimia a esperança de que, ao menos uma parte dos alemães se opusesse àquele regime.38 Em seu livro indicava de que modo conduzir a guerra para chegar a esse resultado, insistindo sobre a necessidade de evitar os bombardeios de saturação, que teriam afastado todos os alemães da causa aliada. Essa tese não teve resultados práticos, infelizmente, e o livro teve alguma fortuna somente depois do final da guerra:




    Obra fundamental de Franz Neumann, geralmente considerada, juntamente com As origens do totalitarismo, de Hannah Arendt, como uma das contribuições pioneiras para a compreensão do fenômeno nazista.39




    A teoria do bombardeio de saturação é rastreável até o italiano Giulio Douhet40 e foi discutida e aplicada pelos estadunidenses. “O almirante Chester Nimitz defendia a ideia de que se precisava insistir com os bombardeios diurnos, de grandes alturas”, para destruir, na terra, as forças aéreas japonesas e as indústrias bélicas. Ao contrário, o general Curtis LeMay propunha “voos noturnos baixos, não deixando cair bombas disruptivas, mas bombas pequenas, numerosas e carregadas de substâncias incendiárias” sobre as cidades japonesas feitas de casas, sobretudo, de madeira: e, precisa acrescentar, habitadas pela população civil. Prevaleceu a tese de LeMay e, comenta Fosco Maraini, “a ferocidade da guerra do Pacífico fez um notabilíssimo salto adiante, preparando a via para os horrores de Okinawa, de Hiroshima e de Nagasaki”.




    É ainda Fosco Maraini – com uma descrição que pode valer também para o análogo drama de Dresden, em fevereiro de 1945 – a testemunhar as consequências desses bombardeios de saturação sobre Tóquio em março de 1945:




    Na noite ardente, calcula-se [que] tenham morrido de oitenta a cem mil pessoas, quase todas civis; as casas destruídas foram duas milhões e meio, deixando um milhão de cidadãos privados de moradia. O furor do fogo foi tal que se reproduziram (...) alguns vórtices de chamas (tatsumaki) que sugavam todo o oxigênio do ar, de modo que milhares de pessoas morreram por asfixia. Outras milhares morreram afogadas, quando procuraram mergulhar nas águas dos numerosos canais e rios da baixa Tóquio. Em suma, foi um desastre apocalíptico.41




    Menos apocalípticos, mas graves, foram os bombardeios sobre as cidades italianas, sobretudo sobre aquelas do triângulo industrial Turim-Gênova-Milão, onde se concentrava a indústria bélica.42 Por causa da inversão das alianças italianas, depois de 08 de setembro de 1943, elas foram bombardeadas, primeiro pelos anglo-americanos e depois pelos alemães. As cidades dispostas nas longuíssimas costas italianas foram alvejadas também do mar. No pós-guerra imediato, porém, a Itália pôde reparar as destruições causadas pelos bombardeios porque dispunha de mais mão de obra do que a Alemanha, onde muitos homens faltavam à convocação porque foram abatidos em batalha ou então internados nos campos de prisioneiros. Assim como na indústria bélica durante a guerra, mais uma vez foram as mulheres alemãs a dar início à reconstrução, recuperando os velhos tijolos dos cúmulos dos entulhos, matéria-prima para a nova construção: as “Trümmerfrauen” se tornaram um mito (mesmo se não inquestionável) e em várias cidades alemãs monumentos recordam, ainda hoje, as “damas dos escombros”.43




    b) A Itália no Japão e o Japão na Itália: D’Annunzio e o “irmão samurai” Shimoi Harukichi




    A imagem que os japoneses tinham da Itália é recolhida por Reto Hofmann com essas palavras:




    Na cosmologia japonesa do “Ocidente”, a Itália não ocupava uma posição privilegiada. A Itália permanecia como destino de artistas, de viajantes e de um punhado de artistas, nos quais a literatura inglesa havia despertado o interesse por aquela exótica península, pátria da antiga Roma. Pelo contrário, os políticos, economistas e intelectuais japoneses se inspiravam em seus equivalentes alemães, britânicos e franceses.44




    Invertendo a perspectiva, uma descrição sintética mas global da visão italiana do Japão nos anos do fascismo é contida em um artigo que elenca numerosas obras sobre o tema e descreve as principais revistas publicadas na Itália, entre as quais “Yamato”.45




    No Japão, o fascismo foi considerado com atenção não só pelas forças da direita, mas também por “alguns expoentes dos ideais liberais e democráticos”, cuja reação ao fascismo “foi frequentemente ingênua, senão acomodada ou até mesmo favorável”. A obra de Hofmann demonstra que não só os conservadores, mas também os “liberals” [liberais] japoneses “demostravam o mais vivo interesse pelas estratégias mussolinianas de poder, procurando reforçar o liberalismo com as noções fascistas de chefe, de virilidade e de moral”.46




    O ator principal da recepção do fascismo no Japão foi o escritor e depois político Shimoi Harukichi (1883-1954), que viveu na Itália de 1915 a 1933.47 D’Annunzio sustentava que aquele nome deveria ser transcrito “Shimoi”, para enfatizar o seu exotismo; Mussolini, ao contrário, queria romanizar a sua grafia para “Scimoi”: com isso, o resultado é que as publicações de Shimoi figuram sob uma ou outra das duas transliterações. Primeiramente, ele promoveu a literatura japonesa na Itália como leitor de japonês no Regio Istituto Orientale di Napoli. Em seguida, participou da Primeira Guerra Mundial:48 mas sobre essa participação circulam vozes fantasiosas que é bom esclarecer. Foi à fronte de batalha não como voluntário nos “Arditi”49 italianos, mas como correspondente de vários jornais japoneses e italianos (“Il Mattino” e “Il Mezzogiorno” de Napoli). Nas jornadas de Caporetto, Shimoi encontrou D’Annunzio, que através do comando dos “Arditi”, “conseguiu obter para ele o cargo de Ardito honorário e o direito de usar o uniforme da corporação”: com ele aparece em várias fotografias e o usou “também no Japão nas ocasiões oficiais”.50 Aos “Arditi” ensinou o judô: introduziu, assim, esta arte marcial na Itália e, em 1934, acompanhou, como intérprete, o seu fundador, Jigoro Kano, na sua viagem à Itália.




    Os eventos pessoais de Shimoi se entrelaçam com a complexa “questão fiumana” que atormentou a Itália no final da Primeira Guerra Mundial. O destino pós-bélico da área de Fiume era, porém, pouco claro desde o início do conflito, quando o Pacto de Londres, de 1915, fixou as fronteiras que a Itália teria obtido ao final vitorioso do conflito, porém deixando aberta a questão da área adriática nos artigos quarto e quinto.51 Sobre esse ponto, a futura atribuição de Fiume52 à Itália foi comprometida pelo comportamento evasivo da Itália nas tratativas, tanto que o presidente do conselho, Antonio Salandra, escreve: “Sonnino e eu não podemos nos eximir da responsabilidade do abandono de Fiume”, com particular referência à nota que deveria precisar, no artigo quinto, a posição de Fiume: “no texto do acordo [de Londres], a redação da nota mesma, eu não saberia dizer porque [ela resultou] bastante variada”. Aqui teve início a complexa “questão fiumana”.53




    Indro Montanelli, que encontrou Shimoi no Japão depois do final da Segunda Guerra Mundial, recorda-se dele como “um japonês que, depois de anos de ensino no Istituto Orientale di Napoli, tinha se italianizado tanto que em 1915 alistou-se como voluntário no nosso exército, seguiu D’Annunzio54 a Fiume, onde havia tido os contatos ente o Vate assediado, e Mussolini até Milão e, depois, tomou parte na marcha sobre Roma”. De fato, Shimoi levava a Mussolini, com quem D’Annunzio estava brigado, as cartas do Vate que se abriam com as palavras “envio-te, camarada ausente e frio, este irmão samurai”.55 Shimoi podia sair de Fiume assediada porque “somente ele, com aquela cara, podia contornar os postos de guarda”, ou então, graças ao seu passaporte, mas sobretudo pelo tácito consenso do Régio Exército: de fato, D’Annunzio “se servia disso para suas comunicações com Mussolini, aproveitando o fato de que [o general Enrico] Caviglia ordenava libertar o seu pequeno amigo japonês cada vez que os carabinieri o surpreendiam atravessando o confim”.56




    Duas fotografias ilustram a evolução de Shimoi: uma primeira o mostra de quimono, jovem intelectual recém-chegado a Napoli, a outra – farsa inquietante – o retrata com uniforme de Ardito, com o punhal à cintura e ao lado de um grande retrato de Mussolini. A esse mediador político-cultural, Reto Hofmann dedica um dos capítulos mais intrigantes da sua obra.57




    Contagiado pela paixão de D’Annunzio pela aviação, em 1919 Shimoi procurou organizar para o Vate-soldado um voo até Tóquio, que, porém, não pôde ser realizado por causa do envolvimento de ambos na aventura de Fiume.




    Entre os numerosos estrangeiros que vieram visitar Fiume naquele período, há de se recordar, de modo particular, o poeta japonês Haru Kici Scimoi, conhecido na Itália também porque, no verão de 1919, deveria ter participado do raid aéreo previsto de Roma até Tóquio com D’Annunzio e Arturo Ferrarin.58




    Esse projeto se intersectou com a publicação de:




    Uma primeira coletânea dos discursos pronunciados na tribuna romana e das invectivas impressas em um jornal partidário nacional, entre a primavera e o verão de 1919, quando o comandante da Squadra di San Marco preparava o longo voo rumo ao Extremo Oriente e a reivindicação armada de Fiume, “porta do Oriente”, fiel ao seu moto guerreiro de aviador e de infante e de marinheiro: donec ad metam.59




    A ideia é retomada no ano seguinte pelo ás da aviação, Arturo Ferrarin, que em Paris encontrou um oficial italiano:




    Vindo a Paris para comprar mapas, que deviam servir para um raid Roma-Tóquio sonhado por Gabriele D’Annunzio e pelo poeta japonês Shimoi. Era a primeira vez que ouvia falar desse projeto, novo e audaz, naqueles tempos.60




    Projeto do qual Ferrarin se tornou protagonista.




    As condições do empreendimento parecem, hoje, proibitivas. Ferrarin subtrai os mapas daquele oficial, mas deve restituí-los; rouba, então, o atlas Stieler do ministério, mas os carabinieri vêm a recuperá-lo. Enquanto um oficial distrai os carabinieri, Ferrarin arranca as páginas úteis para o voo: é a cartografia de base para a empresa. Iniciam-se, assim, as etapas de um voo de 18.000 quilômetros com um biplano monomotor (resíduo da Grande Guerra) que voava em localidades onde, como “em Foochow, como em Cantão, nunca tinham visto aeroplanos”. Portanto, aterrizava-se onde era possível: “em Foochow, tiveram de fazer uma parada forçada de quatro dias porque em Shangai havia corridas de cavalos e o campo não estava à disposição para aterrizar”. O primeiro raid Roma-Tóquio se concluiu exitosamente: o avião de Ferrarin, partido de Centocelle em 14 de fevereiro de 1920, chegou em Tóquio em 30 de maio, onde:




    A mais bela nota de italianidade era dada pelas livrarias, onde tão frequentemente apareciam as obras de D’Annunzio traduzidas em japonês, convencendo-nos que o comandante era o autor predileto entre os clássicos intelectuais do país.61




    Com o análogo voo ao Brasil, de 1928, Ferrarin concluía a época dos empreendimentos aeronáuticos individuais, porque o potente Italo Balbo preferia “os grandes cruzeiros de massa”, bem mais eficazes do ponto de vista propagandístico.




    Um outro voo a Tóquio teve lugar um ano depois da morte de Ferrarin, em 1942. “Um capítulo desconhecido da história da Segunda Guerra Mundial” é “a planificação alemã e italiana para instituir uma ponte aérea entre as potências europeias do Eixo, na Europa, e o aliado japonês, no Extremo Oriente”, também porque a invasão da União Soviética havia bloqueado a via siberiana ao Japão. Um único voo de Roma a Tóquio, e seu retorno, teve lugar de 29 de junho a 20 de julho de 1942 e foi somente italiano, porque o voo alemão foi apenas planejado, ao passo que o avião japonês precipitou durante o voo.62




    Se Shimoi compartilhou a paixão aeronáutica de D’Annunzio, simetricamente D’Annunzio, na sua pesquisa de exotismo, foi contagiado pela poesia japonesa antes mesmo de conhecer Shimoi: de fato, eram os anos nos quais o Japonisme influenciava também os pintores impressionistas. Nos artigos dedicados a temas japoneses, D’Annunzio revela o seu débito com as traduções francesas (a partir da transcrição dos vocábulos: “outa” está de fato para o japonês “uta”, ou haiku) e, em particular, com a obra de Edmond de Goncourt que descreve minuciosamente os elementos japoneses de que é repleta a própria casa.63 Já entre 1885 e 1890 D’Annunzio havia escrito a “Outa occidentale” usando a métrica japonesa, seguida pelos versos de estilo nipônico publicados por ocasião das núpcias Belmonte-Torlonia.64 Em 1923, D’Annunzio sonhava: “no Japão, na periferia de Kyoto habitarei um velho templo de madeira entre as cerejeiras leves e os lagos cobertos pelas flores de lótus e os sorrisos discretos dos bonzos”.65




    Na dionisíaca atmosfera de Fiume, a teatralidade e o desejo de deslumbrar o auditório, típicos de D’Annunzio, favoreciam os exploits66do Vate. Depois de um jantar em Fiume, D’Annunzio sussurrou a Shimoi:




    Levanta-te em pé e, sem preocupar-te com nada, pronuncia com voz clara e sonora um grupo de uma ou duas dezenas de palavras aleatórias como konnitciwa, sayonara, arigatou. Façamos pasmar a todos.




    Em voz alta, anunciou: “agora o senhor Shimoi recitará um poema. Escutai-a e, depois, eu a traduzirei”. Shimoi o seguiu nessa brincadeira, pronunciando palavras japonesas aleatórias e, “não apenas eu retomava fôlego fazendo uma interrupção, D’Annunzio começava a ‘traduzir’ encontrando sempre as palavras certas” que evocassem “a tristeza ao rumor dos insetos ou a saudade do curso de água límpido no qual se reflete a lua, ou o louvor das nuvens passageiras”. Admiração geral: “daquele momento em diante, vozes se difundiram sobre o fato de que D’Annunzio conhecia bem o japonês entre aqueles do governo provisório, bem como entre os soldados do assédio de Fiume”, também porque D’Annunzio “repetia frequentemente o truque de magia das traduções japonesas”.67




    Se o Vate era seriamente seduzido pela tradição literária japonesa, o D’Annunzio nacionalista e homem de ação admirava a afirmação do renovado Estado japonês e indicava aquela “ressurreição asiática” como alternativa à subalternidade italiana na política internacional, como se lê na saudação dirigida a Shimoi trazida no Apêndice II.1,b. É uma atitude análoga àquela do bengalês Rabindranath Tagore, que encontraremos daqui a pouco, e de alguns intelectuais dos dois Estados da península ibérica diante do novo Japão: para superar a decadência se aconselhava a “japonización” da Espanha e a “japonização” de Portugal.68




    No Japão, os escritos de D’Annunzio tiveram grande fortuna, mesmo que as “obras de literatura italiana tenham começado a aparecer mais tarde [depois de 1868], em traduções parciais, em revistas literárias, para ir paulatinamente aumentando no início do século XX”. Todavia:




    O autor italiano sobre o qual se concentra a maior atenção e o maior número de literatos japoneses é Gabriele D’Annunzio que rapidamente torna-se um autor estrangeiro de moda no ambiente literário japonês do início do século XX. [...D’Annunzio,] depois de Dante e Boccaccio, foi o escritor italiano mais lido e traduzido, e o único autor moderno comumente conhecido.69




    Graças também às traduções de Shimoi, ainda hoje D’Annunzio é um autor conhecido no Japão, como o demonstraram, em 2013, as celebrações em Tóquio e Kyoto pelo sesquicentenário do seu nascimento.70




    Enfim, “il fratello samurai”, que havia sido intermediário entre D’Annunzio e Mussolini aos tempos do empreendimento de Fiume, esteve ao lado de Mussolini, em nível máximo, nos contatos com o Japão, tornando-se, assim, o reconhecido propagandista do fascismo no seu país. Um relatório dos contatos entre Shimoi e Mussolini se refere a uma carta de Mussolini para as crianças japonesas:




    “Oh, Shimoi, [diz Mussolini] já comecei a mensagem às crianças do Japão. Escrevi assim...” E lê a primeira página ainda molhada. Depois, continua a escrever, molhando a caneta em um grande tinteiro da sua sala no palácio Chigi. “Shimoi, o que significa a palavra Banzai?” – “Literalmente dez mil anos e é o viva japonês, que augura uma longa vida. Mas aos japoneses agradará mais Alalà!, que coincide maravilhosamente com o grito de vitória que lançavam os antigos guerreiros da Terra do Sol, batendo a haste das lanças à terra”. “Realmente?” – “Japão e Itália são, em todos os pontos, perfeitamente irmãos”. – “Está feito. O presidente lê do começo: às crianças do distante Japão, que chegue a saudação dos pequenos Balilla71 italianos que vestem, hoje, a Camisa Preta. Apesar da distância, os corações das crianças virtuosas e amantes da beleza e da pátria encontram-se e se amam. Alalà!” –




    Assinado Mussolini, Roma, julho de 1923.72




    Mussolini aprendeu de Shimoi também o episódio do Byakkotai, uma tragédia histórica de fidelidade e de morte. Em 1868-1869, a guerra Boshin opôs as forças tradicionalistas de Satsuma ao imperador favorável ao Ocidente. A unidade de reserva “Tigre Branco”, Byakkotai, do clã tradicionalista de Aizu, era composta pelos filhos maiores de dezesseis anos dos mais importantes samurais. No decurso de uma batalha, crendo por erro que o seu senhor fosse morto, vinte jovenzinhos, que tinham se retirado sobre a colina de Limori, suicidaram-se ritualmente. Todo o Japão admirava essa fidelidade extrema, mesmo se restrita à parte adversa ao imperador.




    Em 1928, um matrimônio selou, no novo Japão, a reconciliação das duas facções: o príncipe Chichibu, irmão mais novo do imperador, Hirohito, esposou a princesa Setsuko Matsudaira, neta do senhor tradicionalista derrotado na batalha de Aizu. Na Itália, Shimoi difundiu o episódio do Byakkotai, apresentando-o como digno da antiga Roma. Esta história impressionou Mussolini que, em 1928, enviou a Tóquio uma coluna romana encimada por uma águia, a fim que fosse colocada sobre a colina de Limori, como monumento para celebrar os heróis do Byakkotai. Sobre a base de mármore Carrara se lê: “S.P.Q.R. | no símbolo do littorio73 | Roma | mãe de civilização | com a milenar coluna | testemunha de eterna grandeza | tributa honra imperecível | à memória dos heróis de Biacco-tai | Ano MCMXXVIII-VI era fascista”.




    Sobre aquela colina, a coluna se levanta ainda hoje. Pouco distante, uma simples lápide cinza é dedicada por “um alemão aos jovens cavaleiros de Aizu – 1935”. Nada de oficial, mas a cruz de ferro ao centro, a “Eisernes Kreuz”74 dos militares alemães, induz a pensar que aquela lápide tenha sido colocada por um adido militar alemão em Tóquio75 como tributo pessoal àquela ideia de fidelidade tão central na ideologia nacional-socialista (cf. p. 27). O mito da fidelidade está no centro dos episódios mais conhecidos também na Itália, de “47 Ronins” a Madama Butterfly.




    Shimoi Harukichi pregava para o Japão a recepção de um modelo político de tipo fascista, porém adaptado às características do Japão, isto é, fundado “sobre o sentimento da terra ancestral unificada pela monarquia”. Portanto, em seu fascismo não havia necessidade de um chefe carismático, porque cada reforma política devia submeter-se ao imperador, “que era, e deve ser para sempre, o centro da solidariedade nacional”.76 A ideia de adaptar o fascismo italiano às exigências de outras nações era difundida: por exemplo, o fundador do “Integralismo” brasileiro, Plínio Salgado, escrevia da Itália: “estudei muito o fascismo. Não é exatamente o regime do qual temos necessidade aqui [no Brasil], mas é algo semelhante”.77




    Fiel à sua visão de um fascismo imperial radicalmente nipônico, Shimoi se afastou progressivamente da política quando as relações entre os três países do Pacto Tripartite se tornaram mais estreitas. Mesmo depois da aventura de Fiume, a vida de Shimoi foi sempre dedicada à Itália e nela se refletem os complexos acontecimentos daqueles anos. Deixada Fiume, antes do “Natal de sangue”, voltou a ensinar no “Orientale di Napoli” e depois no Japão, na Universidade de Tóquio. Escreveu uma bem-sucedida biografia de Mussolini, fundou a Sociedade Dantesca no Japão e traduziu D’Annunzio. Depois de 08 de setembro de 1943, quando a Itália rompeu a aliança com a Alemanha, foi hostilizado pelos próprios japoneses como inimigo filo-italiano. Depois, com a ocupação americana, foi expurgado, mas enfim reintegrado à Universidade de Tóquio. Continuou, assim, a sua atividade de italianista até a morte, em 1954.78




    c) A Alemanha e o mito dos samurais




    Nos anos trinta, numerosos escritos visam a promover, na Alemanha, o conhecimento e a amizade com o aliado oriental do Terceiro Reich. Os pontos de contato são naturalmente indicados na ideologia do nacional-socialismo e do militarismo. Em um manual de 1936 sobre a história e a política do Japão, centralizado nas relações entre Alemanha e Japão, o coautor alemão (já oficial da Marinha) escreve que:




    A Alemanha tem particular motivação para buscar a amizade do Japão, porque os sentimentos dos dois povos são, sob muitos aspectos, semelhantes (...). Os japoneses sentem já, agora, essa parentela espiritual conosco, mas os alemães ainda estão longes disso.79




    O coautor japonês, no seu prefácio, descreve como a Alemanha (vista como caótica e à beira do bolchevismo, depois da Primeira Guerra Mundial) tinha sido salva pela “heroica ousadia” dos nacional-socialistas “de libertar o povo alemão da servidão estrangeira”. Ainda, continua:




    Como japonês, enche-me da máxima satisfação o fato de que a Alemanha deva o seu surpreendente rejuvenescimento às mesmas virtudes que contribuíram com a gloriosa ascensão do Japão: ardente amor à pátria, ilimitada capacidade de sacrifício e disciplina.80




    Naqueles anos, o ponto de contato entre os dois povos é encontrado especialmente no militarismo.81 Em 1943, um autor alemão apresenta o caráter do povo japonês assim: “do ponto de vista nacional-socialista é imediata a comparação do elemento militar [soldatisches Element] no povo alemão e naquele japonês”. De fato, são afins tanto “o espírito de equipe dos oficiais prussianos e dos samurais da época Tokugawa”, quanto “o soldado político do nacional-socialismo e a atitude heroicamente militar do povo japonês do presente”.82 Essa concepção permitia construir um paralelo entre os samurais e as SS,83 claramente apoiado pelo regime nacional-socialista.




    Na Alemanha, multiplicavam-se os livros sobre os samurais84 e Himmler promovia a imagem do samurai como modelo para as SS, da qual era o Reichsführer.85




    Nesta simples lógica – comenta um hodierno germanista estadunidense –, Himmler simultaneamente legitima a si mesmo e a seu grupo elitista como historicamente necessários e aumenta o seu prestígio e a sua fama vinculando-o aos samurais, tradicionalmente admirados ou, ao menos, temidos.86




    Com essa finalidade, Himmler fez publicar, pela editora do partido nacional-socialista, uma série de artigos compilados em um pequeno volume difundido em cem mil cópias, que já no título sanciona esse estreito paralelismo – Os samurais, cavaleiros do Império com honra e fidelidade: o lema das SS era, de fato, “a minha honra se chama fidelidade”, “Meine Ehre heißt Treue” – e nele introduziu este prefácio:




    Não é por acaso que “Das Schwarze Korps”, o jornal das Schutzstaffel de Adolf Hitler, tenha publicado a série de artigos “Os samurais, cavaleiros de honra e fidelidade”. As leis segundo as quais os povos se tornam grandes valem para todos, assim como as leis segundo as quais os povos decaem. É bom para nós ter isso sempre em consideração, para aprender com a vida de outros povos.




    Com esta breve história dos samurais queremos evocar à memória algo há muito esquecido: que já em tempos antigos este povo do Extremo Oriente possuía as mesmas leis de honra que os nossos pais possuíam, em um passado destruído prematuramente e que, além do mais, são minorias do máximo valor aquelas que atribuem a um povo uma vida eterna segundo uma concepção terrena. Possa ser esse o significado da presente publicação e, nesse espírito, muitos possam lê-lo, em particular os homens das SS.




    H. Himmler – Reichsführer SS.87




    Esse abstrato paralelismo entre elites está, porém, ao serviço de uma concreta geopolítica de poder:




    O surpreendente paralelismo entre história dos nossos dois povos, agora aliados, desagua em um futuro com objetivos e tarefas muito semelhantes: a pacificação e a guia de vastos espaços vitais habitados por uma pluralidade de pessoas. Também os futuros problemas da nova ordem na Alemanha e no Japão estarão sob o sinal da grandeza e da responsabilidade dos nossos povos e das nossas ideologias.88




    É um aceno à geopolítica alemã e à “Esfera de Co-Prosperidade da Grande Ásia Oriental”, isto é, ao colonialismo japonês sobre o continente asiático, sobre o qual se voltará em breve.




    Um dos mais mencionados (e nefastos) juristas nazistas, Otto Koellreutter, publicou as suas impressões de um ano transcorrido no Japão (em 1939) como professor visitante.89 Entre as suas fontes, indica os volumes “Japan und die Japaner” [Japão e os japoneses], do fundador da geopolítica Karl Haushofer, e Yamato, da suíça Lily Abegg (ideologicamente neutra).90 O livro de Koellreutter compreende cinco capítulos,91 do qual está aqui considerado somente o quinto, “Japan und Deutschland” [Japão e Alemanha]. Também para Koellreutter “um forte elemento natural de atração entre os dois povos é o elemento militar que vive neles”.92 Inversamente, o mundo econômico do Japão sofre “uma forte influência americana” e está ainda ligado “ao velho pensamento liberal”, apesar de já estar avançando rumo a “uma economia controlada pelo Estado”.93 Mas os pontos de contato e a progressiva aproximação não devem induzir ao engano: “os círculos oficiais rejeitam incluir o Japão no âmbito dos Estados fascistas”.94 Essa diferenciação era compartilhada por Shimoi, como se viu.




    Também o Japão havia conhecido uma crise dos partidos, fruto do modelo americano recebido nos tempos da Era Meiji. Em seguida à dissolução dos partidos se seguiu a instituição do Conselho Nacional pelo Presidente do Conselho Konoe. Este, em 28 de agosto de 1940, havia declarado que “o Japão prossegue em sua tarefa de criar uma nova ordem na Ásia Oriental”,95 isto é, criar o “Grande Espaço” teorizado por Haushofer.96 Ao tomar as decisões e ao aplainar as divergências, “segundo o princípio de base da política japonesa, existe somente a obediência incondicionada ao cumprimento das ordens do imperador”.97 Como os alemães, também os japoneses se sentem um “Volk ohne Raum”, um “povo sem espaço”, tema recorrente da geopolítica expansionista.98 Por isto, agora eles visam à “criação de uma nova ordem na Ásia Oriental” na qual o Japão, China e Manchukuo se tornem “um único espaço vital e econômico sob a guia do Japão, que fundamenta essa sua pretensão na sua posição de, até então, único Estado ordenado (Ordnungsstaat) na Ásia Oriental”; de fato:




    A celebração do Pacto Tripartite com a Alemanha e a Itália dá ao Japão liberdade de ação na Ásia Oriental e permite a ele continuar não somente a expansão na área continental chinesa, mas também rumo ao Sul.99




    Nessa expansão, o Japão se apresenta como força anticolonialista:100 isto é, adversária do colonialismo branco ou, melhor, anglo-francês. Os aliados do Pacto Tripartite apoiavam essa posição, que Albrecht von Urach resume assim:




    O governo japonês sempre sublinha que, na Nova Ordem da Ásia oriental, a nova estrutura política não deve recorrer aos métodos de exploração colonial das potências ocidentais. Os povos da Ásia oriental devem gozar das suas riquezas, dos seus tesouros minerais e dos frutos do seu trabalho. O ganho do trabalho e dos recursos dos povos da Ásia oriental não deve mais terminar nas mãos de poucos plutocratas estrangeiros na City de Londres ou em Wall Street.101




    A esperança com que também a Índia olhava para o Japão moderno é sintetizada em um discurso do bengalês Rabindranath Tagore (1861-1941), Prêmio Nobel de Literatura em 1913. Para ele, o Japão moderno fez a Ásia entender “que temos vida e energia dentro de nós: para atingi-las devemos somente eliminar a crosta morta que as recobre”. O Japão moderno constitui não só o modelo para despertar a Ásia da sua letargia secular, mas também o corretivo da materialista civilização ocidental “que quer invadir o mundo com a exclusividade com a qual prolifera a gramínea”, enquanto a Ásia oriental elaborou uma civilização “não predatória nem mecanicamente eficiente, mas espiritual e fundada em relações multicoloridas”.




    O Japão moderno foi a primeira nação da Ásia que se incumbiu a tarefa de quebrar as barreiras e de enfrentar o mundo, infundindo a esperança nos corações de toda a Ásia (...). Agradecemos ao País do Sol Nascente e recordamos-lhe solenemente que deve cumprir a missão do Oriente: infundir a linfa da humanidade mais completa no coração da civilização moderna.




    De fato:




    O Japão importou do Ocidente o alimento, mas não a própria natureza e, portanto, não deve perder-se em uma fusão com a parafernália cientificista adquirida do Ocidente, convertendo-se em uma máquina estranha a si mesmo.




    Tagore considera que o Japão tenha empreendido essa via:




    Não existe modo melhor para avaliar a imensa heterogeneidade da era moderna, cujo único elemento unificador é a utilidade, senão pondo-a em confronto com a dignidade e com o oculto poder da reticente beleza do Japão.




    Desse confronto, durante a Primeira Guerra Mundial, nascia a esperança sobre o futuro do Japão:




    Voltei há pouco do Japão, onde exortei essa jovem nação a aliar-se com os ideais superiores da humanidade e a nunca seguir as pegadas do Ocidente adotando como religião aquele egoísmo organizado que é o Nacionalismo.102




    Infelizmente, o Japão, nos anos em que fez parte do Pacto Tripartite, não seguiu a via indicada por Tagore e adotou também em relação à Ásia uma política agressiva, criando a “Zona de Co-Prosperidade da Grande Ásia Oriental”.




    A colonização japonesa assumia também formas extremas que invadiam até mesmo o âmbito privado. Na Coreia, por exemplo, decretou-se a:




    Niponização dos sobrenomes, para impor aos coreanos o sistema familiar japonês; a obrigação do uso do japonês não só em público, mas também no âmbito familiar; a obrigação da visita aos templos, das orações diárias em direção do palácio imperial japonês, da récita do juramento de sujeição ao Tenno [imperador] nas cerimônias escolares e de outro gênero, nas quais policiais ou funcionários obrigavam os coreanos a recitar o juramento, de memória; a mobilização para o trabalho nas minas etc., ao qual os coreanos, em geral, eram arrastados contra a sua vontade; a mobilização como soldados japoneses (...); enfim, a entrega de arroz e trigo, obrigando-os a entregar também as provisões destinadas ao próprio consumo.103




    Koellreutter volta à Constituição japonesa de 1889 e à figura do imperador, concluindo que “a particular estrutura da Constituição de 1889 explica como tenha sido possível realizar, sem obstáculos e em pouco tempo, a profunda mudança que ela conheceu nos nossos dias”.104 Embora aquela Constituição tivesse tomado forma sob o influxo do conselheiro alemão Hermann Roesler, com os anos as concepções juris-publicistas dos dois Estados se tornaram inconciliáveis: por exemplo, o debate alemão “sobre a validade ou sobre a decadência da Constituição de Weimar depois da tomada do poder por Hitler, em 1933, não pode nem mesmo surgir no pensamento publicista japonês” e, em sustentação à sua tese, Koellreutter cita o constitucionalista Shinichi Fujii, segundo o qual “a fé do povo japonês se fundamenta na convicção da eternidade do seu Estado”. Como cada fé, pode-se aceitá-la ou não: mas, continua Fujii, “se um europeu rejeita como irrelevante esta fé, o faz somente porque nunca acreditou na eternidade do próprio Estado”.105




    Em linhas gerais, esses eram os elementos comuns adotados para explicar a ligação entre os Estados do Pacto Tripartite. Em 1942, ele vinha assim apresentado segundo a perspectiva dos seus idealizadores:




    O Pacto Tripartite que nos liga ao Japão não é somente uma construção política como as alianças do passado, que perseguiam um único fim e, depois, dissolviam-se. Berlim-Roma-Tóquio é o programa espiritual mundial dos povos jovens ordenados que mostra ao mundo o caminho rumo a um futuro melhor, indo além do sistema mundial das alianças concluídas sob o modelo anglo-saxão, indo além da estruturação imperialista-ocidental da economia mundial segundo o modelo anglo-saxão, e superando também o transbordante internacionalismo da loucura bolchevista que visa à conquista do mundo.106




    Não são muitos os estudos que comparam os três Estados do Pacto Tripartite, também por causa das dificuldades linguísticas que apresenta a documentação japonesa para os estudiosos dos outros dois Estados, somente em parte superável com as numerosas publicações em inglês. A documentação alemã é a mais detalhada, também porque a presença da Alemanha no Japão, desde a abertura ao Ocidente, foi bem maior do que aquela italiana. A documentação italiana é mais fragmentária e pontual. Uma síntese equilibrada entre os três Estados é contida em um volume coletivo sobre as “culturas da memória”, isto é, sobre o modo com que os três Estados elaboraram os anos das ditaduras.107 Pessoalmente, talvez por causa dos meus percursos de leitura, tenho a impressão de que as relações nipônico-alemãs estejam ligadas ao sentimento de comunidade, enquanto aquelas nipônico-italianas são principalmente relações entre indivíduos.




    A convergência dos três Estados do Pacto Tripartite e as suas consequências pós-bélicas são objeto de vários estudos. Já se viu o interesse da Alemanha nacional-socialista pelo Japão militarista em páginas condicionadas por aquele preciso corte ideológico. Sob um prisma democrático, o mesmo tema foi tratado também no pós-guerra. Com o título Allemagne, Italie, Japon: les fascismes, a revista Le débat publicou, em 1982, um dossiê de quatro artigos,108 no qual prevalecem, porém, os aspectos específicos ao âmbito interno de cada um dos três Estados mais do que um confronto entre os fenômenos neles paralelos.




    Enfim, um elemento comum aos três Estados do Eixo é individuado por Paul Brooker na “fraternidade”. Ele examina a:




    Tentativa por parte dos detentores do poder estatal de instilar, em uma sociedade industrializada, uma forma pura daquele tipo de solidariedade que normalmente se encontra em sociedades com uma divisão do trabalho inexistente ou primitiva.109




    O modelo ao qual Brooker remete explicitamente é a “solidariedade mecânica” de Émile Durkheim e a “conscience collective”110 que dele resulta. Essa “solidariedade mecânica” é atingida através de uma doutrinação capilar, examinada a fundo por cada um dos três Estados. Brooker oferece, no Apêndice IV da sua obra, uma “Check-List of Identifying Fraternalist Organizations”,111 por exemplo confrontando os não “fraternalistas” boy scouts112 com a “fraternalista” “Hitlerjugend”.113 114




    2 A detenção dos “alien enemies”115 durante a guerra




    Depois do início da guerra, um problema que se manifestou em termos diversos para cada um dos Estados beligerantes foi aquele do confinamento dos cidadãos de um Estado inimigo, ainda que não tivessem cometido nenhum delito específico. Os Estados Unidos – um Estado de imigrados – no início da guerra tiveram de adotar medidas contra os japoneses, os italianos e os alemães que se encontravam em seu território. De fato, eles se tornaram “estrangeiros inimigos” com base no Alien Enemies Act, de 1798. Segundo avaliações frequentemente discordantes, os estrangeiros inimigos deviam ser aproximadamente 92.000 japoneses, 315.000 alemães e 695.000 italianos. Apesar de o grupo dos italianos ser o mais numeroso, foram detidos pouco mais de duzentos, enquanto a maioria dos detidos era composta por japoneses e alemães.116




    Em 1942, os Estados Unidos instituíram a War Relocation Authority117 para recolher em campos de concentração os estrangeiros inimigos. Nesses campos, a situação era difícil porém humana, ainda que espartana: não se tratava nem de Gulag,118 nem de Lager.119 Esta Authority cessou a sua atividade em 1946, seis meses depois do fechamento do último centro de detenção, em Tule Lake.120




    Foram confinados aproximadamente 100.000 japoneses. Em 1976, sob a pressão do “Redress Movement”121 dos nipônicos-estadunidenses, o presidente Gerald Ford reconheceu a injustiça do confinamento e, em 1988, o Congresso aprovou uma indenização para cada sobrevivente da detenção, à qual seguiram outras medidas análoga.122 De fato, os japoneses nos EUA, se de um lado eram considerados Alien Enemies,123 de outro eram também estimados pela sua lealdade: “os nipo-americanos, incluídos aqueles do Hawaii, foram considerados entre os mais corajosos soldados americanos na frente de batalha, na Itália, durante a Segunda Guerra Mundial”, não obstante o fato que muitas famílias nipo-americanas, diversamente daquelas teuto-americanas e ítalo-americanas, “sofressem um tratamento discriminatório devido à transferência aos campos de concentração”.124




    Mais complexa foi a situação dos italianos no início da guerra contra os Estados Unidos, em 1941. Foram detidos não só os cidadãos italianos que se encontravam momentaneamente em território americano, mas também os ítalo-americanos imigrados residentes há tempos ou nascidos nos Estados Unidos porém ainda sem cidadania americana.125 Enfim, a comunidade alemã nos Estados Unidos já conhecera a detenção durante a Primeira Guerra Mundial. Com a nova guerra, a detenção atingiu também cerca de 4.500 alemães provenientes de quinze países da América Latina e suspeitos de atividades antiamericanas: todos foram detidos nos Estados Unidos.126




    Na Europa, a situação para os italianos se revelou particularmente complicada depois de 08 de setembro de 1943, com a divisão da Itália em duas partes, uma ainda aliada da Alemanha nacional-socialista e outra ao lado dos anglo-americanos. Tendo se tornado, assim, inimigos dos ex-aliados nas zonas controladas pelos alemães, muitos italianos foram prisioneiros de guerra, enquanto outros foram declarados “Internados Militares Italianos” (IMI), uma figura híbrida não protegida pelas normas internacionais sobre os prisioneiros de guerra, sobre a qual se voltará na página 196 ss.




    Também o Japão criou campos de concentração para os italianos não colaboracionistas: sobre eles, o japonólogo italiano Fosco Maraini, detido em Nagoya com a mulher e as três filhas de 1943 a 1945,127 deixou-nos um testemunho de intenso fascínio literário e de animada vivacidade documentária: “imagine vinte e cinco latinos desprovidos, procrastinadores, abstracionistas, jogados como brinquedos nas mãos da polícia mais burocrática do universo!” (p. 555 ss.); e depois: “sem notícias, sem correspondência, sós com os seus pensamentos, com a sua fome apenas um pouco adormecida, o grupinho vivia fora do mundo, em um tipo de estranho limbo branco” (p. 590). De fato:




    Distâncias desmedidas, intransponíveis, separavam-no de qualquer congregação de amigos. Fugas? Teria sido absoluta loucura pensar em movimentos não autorizados em um país onde um ocidental se distingue a meia milha de distância, em um país compactamente unido, semelhante a um bloco tetrágono de cimento. Era um pouco como sentir-se sepulto por um deslizamento dentro de uma mina (p. 566).




    Dacia Maraini, que tinha sete anos no momento da detenção, recorda essa experiência em vários escritos seus e assim a resumiu em uma entrevista:




    Em 1943, o Japão fez um pacto com a Alemanha e com a Itália. Estando sob as regras do pacto, a polícia japonesa pediu a todos os italianos que estavam então no Japão para assinarem uma adesão à República de Salò. Acrescentando que quem não assinasse seria considerado um traidor e um inimigo. Meu pai e minha mãe, interrogados separadamente, negaram-se a assinar. Consideraram-nos imediatamente inimigos e prisioneiros de guerra. Primeiro em prisão domiciliar e depois transportados em um campo em Nagoya chamado Tempaku, onde permanecemos dois anos, até o final da guerra. Não era um campo de extermínio, mas as condições eram duríssimas: davam-nos tão pouco alimento que em poucos meses estávamos todos doentes de beribéri, de escorbuto, de anemia perniciosa. Éramos infestados por parasitas. E, depois, todo dia tinha bombas e terremotos. Enfim, foi uma experiência duríssima, da qual eu pensava não sair viva. Por sorte terminou a guerra, de modo contrário não sei quanto teríamos resistido.128




    3 Da geopolítica dos “Grandes Espaços” ao “Pacto Tripartite”




    Em 27 de setembro de 1940, Alemanha, Itália e Japão subscreveram, em Berlim, o agressivo “Pacto Tripartite”,129 que consagrava a expansão territorial dos três Estados segundo a concepção dos “Grandes Espaços” fundada pelo geopolítico Karl Haushofer.130 Em uma das seis notas secretas trocadas entre o governo alemão e o japonês por ocasião da assinatura do tratado, o embaixador alemão em Tóquio, Eugen Ott, afirmava que “está se iniciando uma nova e decisiva fase da história mundial”, na qual “os Estados signatários assumem a dianteira na criação de uma nova ordem na Grande Ásia Oriental e na Europa”. Em particular, a Alemanha garantia assistência ao Japão em caso de agressão “da parte de um Estado até agora não envolvido na guerra europeia ou no conflito com a China” e manifestava a sua convicção de “que a Itália, naturalmente de acordo com a Alemanha e o Japão, prestará a sua ajuda e a sua colaboração em relação aos pontos enunciados”.131




    Todavia, a Itália foi mantida à margem porque:




    Quando [o Ministro do Exterior Yosuke] Matsuoka decidiu transformar o protocolo secreto em uma troca de notas, decidiu também trocar as notas somente bilateralmente, isto é, entre Alemanha e Japão. Ambas as potências desconfiavam, de fato, da confidencialidade dos italianos. Nota-se, aqui, um paralelo com o Pacto Anticomintern [de 1936], de cujos protocolos secretos a Itália não participou.132




    O Pacto Tripartite correspondia, porém, ao desejo italiano de firmar-se na política mundial. Na Itália, tornara-se quase um lugar-comum personificar aquele pacto com as iniciais das três capitais – Roma, Berlim e Tóquio – e exclamar diante das dificuldades bélicas: “ocupa-se disso Ro-Ber-To”.133 Mas “Ro-Ber-To” saiu da guerra com os ossos quebrados: os regimes ditatoriais italiano e alemão desapareceram, enquanto o regime militarista japonês sofreu uma drástica transformação. Estas mudanças institucionais encontraram expressão nas novas Constituições com as quais os três Estados do “Pacto Tripartite” enfrentaram o pós-guerra: por exigência dos vencedores, como eles estiveram unidos na provocação da guerra, deveriam estar unidos também no empenho pela conservação da paz pós-bélica.




    Uma vez que a Segunda Guerra Mundial nasceu da política belicista dos três Estados daquele pacto, as potências vencedoras queriam que cada uma das Constituições pós-bélicas dos três Estados contivesse um artigo que rejeitasse explicitamente a guerra como instrumento para a resolução de conflitos internacionais. Essa disposição não era uma novidade absoluta, porque já estava presente no Pacto Briand-Kellogg134 de 1929:




    Artigo I. As altas partes contraentes declaram solenemente em nome dos seus respectivos povos condenar o recurso à guerra para a resolução de divergências internacionais e declaram renunciar a usá-la como instrumento de política nacional em suas relações recíprocas.




    Artigo II. As altas partes contraentes reconhecem que a regulamentação ou a resolução de todas as divergências ou conflitos de qualquer natureza ou de qualquer origem, ainda que nascidos entre elas, nunca deverão ser buscadas senão por meios pacíficos.




    Também a Constituição da República espanhola de 1931 estabelecia, no artigo 6: “A Espanha renuncia à guerra como instrumento de política nacional”. A rejeição da guerra é retomada por numerosas outras Constituições.135




    É, porém, curioso notar como já durante a sanguinária Primeira Guerra Mundial o sentimento de cansaço pela guerra abria caminho até mesmo nos próprios Futuristas, cujo manifesto de 1918 proclamava “a guerra, única higiene do mundo”, mas cujo fundador Filippo Tommaso Marinetti, antes ainda do final daquele terrível conflito, propunha:




    Manter o Exército e a Marinha eficientes até o desmembramento do Império austro-húngaro. Depois, diminuir os efetivos ao mínimo, porém preparando numerosíssimos quadros de oficiais com rápidas instruções.




    Resumidamente:




    Preparação de uma completa mobilização industrial (armas e munições) a ser realizada em caso de guerra contemporaneamente à mobilização militar. Todos prontos, com o mínimo de despesa, para uma eventual guerra ou uma eventual revolução.136




    O estadista D’Annunzio preparou com o sindicalista revolucionário Alceste de Ambris em 1920 a Carta del Carnaro, uma Constituição destinada a reger a Livre Cidade de Fiume:137 “o nosso estatuto novíssimo, documento de harmonia latina”, no qual as fortes utopias sociais de De Ambris se uniam ao lirismo visionário dannunziano: “o cardo bolchevista florescia na rosa italiana”.138 Não obstante as divergências entre os Futuristas e o movimento fiumano, a Carta del Carnaro prevê uma desmilitarização análoga àquela prefigurada por Marinetti:




    Em tempo de paz e de segurança, a regência não mantém o exército armado; mas toda a nação resta armada, nos modos prescritos pela específica lei, e treina com sagaz sobriedade as suas forças de terra e de mar. O estreito serviço é limitado aos períodos de instrução e aos casos de guerra guerreada ou de perigo próximo.139




    Tanto Marinetti quanto D’Annunzio parecem ter presente somente a guerra defensiva e não aquela de agressão. Essa sua utopia prefigura o ordenamento de cerca de vinte pequenos Estados independentes que aboliram totalmente as Forças Armadas, ou seja, que não têm mais exércitos permanentes: valha para todos o exemplo da Costa Rica, que desde 1º de dezembro de 1948, não têm mais um exército “como instituição permanente”.140




    Abandonando essas antecipações utópicas e sedutoras, as páginas seguintes se concentrarão sobre os artigos “pacifistas” das Constituições dos três Estados do Pacto Tripartite. Naturalmente, o direito somente não basta para regular a paz e a guerra. O vasto debate sobre o pacifismo jurídico procura individualizar o melhor modo com que o direito poderia impedir ou limitar a guerra; todavia, a atuação das propostas jurídico-filosóficas se choca muito frequentemente com a realidade política e econômica. As páginas seguintes se ocuparão sobretudo do conflito entre realidade e direito, isto é, da dificuldade de traduzir em prática as teorias do pacifismo jurídico.141




    O que o constitucionalista De Vergottini escreve para a Itália vale também para a Alemanha e para o Japão, e não somente para o pós-guerra imediato: cada um desses três Estados é uma potência média que “se encontra incluída em um sistema de alianças hegemonizado por uma só grande potência e é, por definição, confinada em uma situação de soberania limitada, que tem origem nos êxitos desastrosos do segundo conflito mundial, do qual saiu como Estado debelado, ao qual foi imposto um tratado de paz deliberado entre os vencedores e, portanto, não discutível”; portanto, os artigos pacifistas “pressupõem uma congênita limitação de soberania e não livres escolhas dos órgãos constitucionais”.142




    A Constituição japonesa é a primeira das três Constituições dos Estados do Pacto Tripartite a ser aprovada em 1947 e a conter a rejeição à guerra. O artigo nono é assim formulado:




    Capítulo II – Renúncia à guerra.




    Artigo 9.




    [I] Na sincera aspiração à paz internacional, baseada na justiça e na ordem, o Povo Japonês renuncia para sempre à Guerra como soberano direito da nação e à ameaça ou ao uso da força como meio para resolução das disputas internacionais.




    [II] Com o escopo de atingir o objetivo do parágrafo precedente, as forças de terra, de mar e aéreas, assim como outros poderes bélicos, nunca serão mantidas. Não será reconhecido o direito do Estado à guerra.143




    Esse artigo será analisado no Capítulo II.




    Na Constituição italiana de 1948, a rejeição (antes, o “repúdio”) à guerra está contida no artigo 11, que não possui título, mas é um dos doze “princípios fundamentais” da república:




    Art. 11. A Itália repudia a guerra como instrumento de ofensa à liberdade dos outros povos e como meio de resolução das controvérsias internacionais; consente, em condições de paridade com os outros Estados, às limitações de soberania necessárias a um ordenamento que assegure a paz e a justiça entre as Nações; promove e favorece as organizações internacionais voltadas a tal escopo.144




    Esse artigo será analisado no Capítulo III.




    Na Lei Fundamental da Alemanha federal, de 1949 (em 1990, estendida à Alemanha unificada),145 esse princípio está contido no artigo 26:




    (1) Atos que sejam realizados e criados com intenção de turbar a pacífica convivência dos povos, e especificamente de preparar uma guerra de agressão, são anticonstitucionais. Eles devem ser punidos.




    (2) Armas destinadas à condução de uma guerra podem ser fabricadas, transportadas e postas em circulação somente com a autorização do governo federal. Uma lei federal regula os particulares.146




    Esse artigo será analisado no Capítulo IV.




    Uma rejeição da guerra tão radical não dependia somente da imposição dos vencedores, mas era compartilhada por quase a totalidade da população. Quem saia do pior conflito da história mundial – sobretudo entre os europeus – vivia no terror de uma nova guerra, alimentado tanto pela crescente tensão entre os dois blocos (isto é, pela Guerra Fria que já no imediato pós-guerra contrapunha os ex-aliados), quanto pela possibilidade que uma nova guerra se transformasse em um holocausto atômico: a recente lembrança de Hiroshima e Nagasaki estava viva e presente na mente de todos, e não somente no Japão.




    Esse difundido estado de ânimo se reflete no texto de Natalia Ginzburg, que, ao descrever a Turim do pós-guerra, constata o cansaço de viver do escritor Cesare Pavese: ele:




    Continuou a ter medo da guerra, mesmo depois que a guerra tinha terminado há muito tempo: como, de resto, todos nós. Uma vez que isto nos aconteceu, apenas terminada a guerra recomeçamos imediatamente a ter medo de uma nova guerra, e a pensar sempre nisto.147




    E, em 1951, uma forte mulher da Resistência, já moribunda, despedia-se assim da filha: “nesta época de bomba atômica é afortunado ainda, pode-se dizer, quem possui a possibilidade de escrever uma carta antes de morrer”.148 Nessa perspectiva de pesadelo, toda garantia de paz era, portanto, bem-vinda.




    Décadas depois, as grandes guerras clássicas se fragmentaram em conflitos com nomes eufemisticamente alarmantes149 e as normas constitucionais pacifistas pós-bélicas tiveram que ser interpretadas à luz das missões chamadas “de paz”, que se multiplicaram desde os anos noventa. Um ponto crucial foi, sem dúvida, a guerra do Kosovo de 1996-1999, porque os Estados da OTAN150 interviram sem a prévia autorização das Nações Unidas. O debate suscitado por aquela intervenção revela exemplarmente as dificuldades de coordenar o debate constitucional pacifista com as intervenções militares consideradas “humanitárias” ou semelhantes. Um volume recolhe, sobre este tema, os pareceres de vários membros da Associazione Italiana dei Costituzionalisti (reunidos em 1999 mediante pedido da Associação dos Constitucionalistas Iugoslavos) e quinze documentos internacionais referentes à guerra do Kosovo.151 Poder-se-ia organizar um volume equivalente para cada uma das intervenções armadas sucessivas, como em parte foi feito em um crescente número de livros e de artigos, e como infelizmente se deverá continuar a fazer no futuro próximo.




    E, assim, essas páginas – que se abriram descrevendo quais discussões tinham acompanhado, há mais de meio século, a gênese das normas constitucionais pacifistas – tomam forma em um tempo em que fervem as discussões sobre como contornar, modificar ou talvez ab-rogar aquelas mesmas normas constitucionais pacifistas.




    4 O Japão no pós-guerra




    Depois de mais de dois séculos fechado às relações exteriores, em 1868 – data de início da era Meiji – o Japão abriu-se à cultura ocidental e, em particular, a um sistema jurídico de tipo europeu continental. Em 1889, aprovou uma Constituição inspirada no modelo alemão (conhecida como “Constituição Meiji”),152 considerada uma Constituição sui generis porque em seu vértice se encontrava um imperador de origem divina.




    O historiador Akio Nakai resume, em três elementos, as principais diferenças do Japão em relação aos outros dois Estados do Pacto Tripartite. Inicialmente, o solo do Japão nunca tinha sido ocupado por tropas estrangeiras nem antes nem durante a guerra. Além disso, era sublinhada a “natureza essencialmente diversa do nacional-socialismo e do militarismo japonês”: “os militaristas e nacionalistas japoneses não eram um partido político e não eram submetidos a um único comando ditatorial”. Enfim, “Hitler era um ditador em um sistema totalitário sem limites a seu poder. O imperador, ao contrário, (...) devia mover-se no âmbito de uma monarquia constitucional. A responsabilidade governamental recaía por inteiro sobre o Conselho dos Ministros”; portanto,




    o imperador devia aceitar sem reserva as decisões governamentais. Isto tornou possível, no processo de Tóquio contra os crimes de guerra, que os generais e os políticos acusados assumissem a total responsabilidade, salvando assim a instituição imperial.153




    Depois da derrota do Japão na Segunda Guerra Mundial, com a “Potsdam Declaration”154 de 1945 (cf. p. 235) os Estados Unidos, a Inglaterra e a China nacionalista ditaram as condições para sua rendição incondicionada, impondo-lhe também democratizar a própria estrutura política e, portanto, aprovar uma Constituição democrática. Essa radical modificação sociopolítica aconteceu durante a ocupação militar do Japão pelos Estados Unidos: a primeira ocupação estrangeira na história milenar do Império do Sol Nascente.




    Em um primeiro momento, os Aliados haviam pensado em uma divisão do Japão análoga àquela, depois efetivamente realizada, que se projetava para a Alemanha. À Rússia seria atribuída – além da Coreia do Norte, da ilha de Sakhalin e das ilhas Kurili – também a ilha de Hokkaido, a mais nórdica das quatro maiores ilhas do arquipélago japonês. Todavia, a crescente desconfiança americana em relação aos soviéticos levou a uma ocupação do Japão unicamente americana, com limitada participação inglesa.




    No final da guerra, cada um dos três Estados do Pacto Tripartite se encontrava em uma situação diversa e, consequentemente, os Estados Unidos, como principal potência vencedora, adotaram políticas diversas em relação a cada um deles.




    A Itália estava dividida em duas pela guerra civil: o “Reino do Sul” assinou a rendição de Cassibile, em 08 de setembro de 1943, enquanto a “República Social Italiana”, ao Centro-Norte, assinou a rendição de Caserta, em 29 de abril de 1945. A Alemanha capitulou em 08 de maio de 1945, depois que os combatentes em todo o seu território haviam destruído a quase totalidade das infraestruturas. Foi ocupada por inteiro pelos Aliados, que assumiram o governo direto e, da sua precedente estrutura estatal, permaneceu operante somente a administração local que, porém, respondia diretamente aos ocupantes. O Japão capitulou em 14 de agosto de 1945 (data da rendição do Japão e do final da Segunda Guerra Mundial), mas, não obstante o bombardeio atômico, a sua estrutura estatal estava intacta e o seu território não tinha sido invadido pelos vencedores ao longo da guerra. Na ocupação seguida à capitulação, os ocupantes estadunidenses decidiram, portanto, apoiar a administração preexistente para encaminhá-la à democracia parlamentar.155 Além disso, as dificuldades encontradas pelos Aliados vendedores para coordenar a Alemanha contribuíram com a decisão dos Estados Unidos de governar sozinhos o Japão ocupado.




    A ocupação americana no Japão durou de 14 de agosto de 1945 até 28 de abril de 1952, quando entrou em vigor o Tratado de Paz de San Francisco.156 Inicialmente, reinava a máxima desconfiança recíproca, também porque a propaganda de ambas as partes havia espalhado palavras assustadoras sobre a ferocidade do inimigo. “Os americanos se faziam ver somente em pequenos grupos, armadíssimos e suspeitos ao extremo”, enquanto “a maior parte dos japoneses se mantinha fechada em casa, ao menos onde as casas permaneceram em pé, no aguardo de temidas violências”. Depois, veio “um momento mágico”, quando ambas as partes “entenderam a inutilidade grotesca de tanto terror fundado sobre o nada, sobre puras vozes, sobre o ouvir dizer”.




    Teve, assim, início uma das ocupações mais calmas e de maior sucesso de toda a história moderna. Em outros países, alguns dissidentes logo se esconderam, procuraram continuar a guerra com a guerrilha. No Japão, nada. O Tenno tinha falado. Ipse dixit.157 Bastava.158




    Fosco Maraini foi testemunha desse clima, quando em Tóquio, diante do edifício do quartel general aliado, “viu o general MacArthur sair do portão ao meio-dia, sozinho, sem escolta, para ir almoçar, entre duas filas de japoneses de toda idade e aparência, que lhe batiam fragorosamente as mãos. Diziam: ‘É o novo Xogum dos olhos azuis (aoi-me no shogun). Viva!’”159 Em seguida, não faltaram divergências entre a potência ocupante e o governo japonês, mas sem violências individuais. Para compreender esse comportamento “precisa escrutar o ânimo japonês em seus recessos mais íntimos”, adverte Fosco Maraini, em uma outra obra; para ele “não existe esquema ideal de um lado e matéria bruta de outra. Portanto, a vida nunca está errada. MacArthur, vencendo, havia demonstrado com os fatos a superioridade de uma certa ordem e, isso, consequentemente, abolia a ordem precedente”; em suma, “combate-se como demônios para vencer, mas, depois, honra-se o campeão quem quer que ele seja”.160 Essa atitude permitiu, no pós-guerra, a convivência de duas concepções de vida profundamente diferentes.




    Em 1947, o Japão devia passar do militarismo pré-bélico a um regime democrático de tipo ocidental. O modelo de Constituição – mais imposto que proposto pelos americanos – foi aceito quase integralmente e a sua estrutura pode ser assim sintetizada: o princípio americano dos “checks and balances”161 se amalgama com aquele inglês da “supremacy of the legislature”;162 os direitos fundamentais são garantidos na Constituição; o Parlamento detém constitucionalmente o controle sobre o governo; é sancionada a separação dos três poderes; a Câmara Alta da Nobreza é transformada em um Senado eletivo. Em particular, os princípios constitucionais mais inovadores em relação à tradição japonesa levam a assinatura de MacArthur: a posição do imperador como símbolo do Estado sem poder político e o célebre artigo nono, que abole o direito à guerra e ao rearmamento”.163




    Dois temas devem ser sublinhados: em toda a história do Japão, a ocupação americana é o único caso de poder estrangeiro sediado no território japonês (a presença britânica pós-bélica foi um apêndice daquela americana, teve escassa relevância e durou pouco);164 a União Soviética permaneceu excluída da ocupação do Japão, diversamente do que aconteceu na Alemanha.165 Exatamente em função da postura antissoviética, os próprios Estados Unidos instigaram o Japão a iniciar um limitado rearmamento, preocupados com a situação chinesa (que levou, em 1949, à fundação da República Popular da China) e com a Guerra da Coreia que, deflagrada em 1950, obrigou os Estados Unidos a retirar muitos militares do Japão para empregá-los na Coreia.




    Sobre a ocupação americana no Japão encontra-se disponível uma ampla documentação original, que deve ser, porém, avaliada com cautela: aqueles:




    Documentos são uma fotografia tirada a partir da perspectiva da burocracia ocupante, por isso, obviamente, apresentam-se como notícias de sucessos e devem ser, portanto, avaliadas como tal. O seu valor consiste na descrição de fatos e detalhes que convidam a um confronto com aqueles sobre a ocupação da Alemanha, porque refletem a autoestima dos funcionários e o espírito missionário da potência ocupante.166




    Objetivamente, a ocupação americana no Japão (e aquela aliada na Alemanha) pode ser considerada “uma experiência excepcionalmente bem-sucedida de educação de uma nação para a democracia”.167 Para o Japão, deve ser recordado que já uma vez, na época Meiji (1868-1912), ele havia recebido com sucesso modelos sociais e jurídicos mais impostos que importados do Ocidente.




    É particularmente significativo que, em 1º de janeiro de 1946, o Imperador Hirohito tenha dirigido à nação um apelo que se remetia explicitamente à renovação oitocentista da época Meiji, religando aquela distante mensagem à renovação que, naqueles dias, esperava o Japão derrotado:




    Hoje, entramos no novo ano. No passado, ao início da era Meiji, o Imperador Meiji emanou um proclama em cinco artigos:




    1. Devem-se convocar reuniões na maior medida possível, e todos os negócios de Estado devem ser decididos de acordo com a opinião pública. 2. Todos, em posição elevada ou inferior, de comum acordo devem fazer o seu melhor em todos os negócios de Estado. 3. É necessário que a todos, dos funcionários civis e militares até ao simples povo, seja dada a possibilidade de realizar os próprios objetivos, de modo que não estejam insatisfeitos. 4. Devem ser abandonados todos os maus hábitos e tudo deve fundar-se sobre os princípios justos e acima das partes do Céu e da Terra. 5. Devem-se adquirir conhecimentos de toda parte do mundo, para favorecer, assim, o Estado imperial a partir dos seus fundamentos.




    Estas palavras do Imperador são justas e estão além de quaisquer divergências: o que se poderia acrescentar a elas? Nós queremos, portanto, prestar novamente este juramento, no intento de abrir uma nova via ao bem do país.




    Seguindo os seus princípios, devemos dispensar os velhos hábitos e fazer valer a opinião do povo; funcionários e povo devem votar-se unanimemente a uma atitude pacífica, construir uma cultura de rica abundância e, assim, elevar as condições de vida do povo e construir um novo Japão.




    As destruições que as nossas cidades sofreram durante a guerra, os sofrimentos de quem sofreu a guerra, a paralisia do comércio e das empresas, a falta de alimento e o crescente número de desempregados são efetivamente desesperadores. Se o nosso povo toma em consideração a situação atual e também está fortemente decidido a mover-se pacificamente rumo à civilização, sem dúvida deve abrir-se a um futuro sereno não só para o nosso povo, mas para a humanidade inteira.




    O amor pela família e o amor pela pátria são características particularmente relevantes em nosso país. Agora, é necessário desenvolver plenamente esta atitude, realizando-a com espírito de sacrifício no serviço do amor pela humanidade.168




    Esta evocação autorizada (e compartilhada) da tradição contribui para explicar por que as tentativas de modificar em sentido radicalmente democrático a Constituição Meiji tenham se chocado com a oposição dos políticos japoneses, obrigando o general Douglas MacArthur – comandante chefe das forças de ocupação – a confiar a uma comissão de americanos a redação de um projeto constitucional conforme a “Potsdam Declaration”.169 Talvez o procônsul americano não pediria nada melhor. Talvez também o artigo sobre a renúncia à guerra tinha sido sugerido pelo primeiro-ministro Kijuro Shidehara: mas essa informação é controversa. Em qualquer caso, remetendo-se ao artigo 73 da Constituição Meiji, a nova Constituição foi aprovada como emenda da precedente170 pelas duas câmaras eletivas, em outubro de 1946, e entrou em vigor em 3 de maio de 1947. De fato, ela representa, porém, “mais uma grande fratura do que uma continuidade entre a velha e a nova Constituição”, porque o poder soberano passou de um monarca teocrático para o povo.171




    No Japão, funcionou o modelo de governo militar experimentado também na Itália (cf. p. 56). O próprio MacArthur afirma que – enquanto na Alemanha, no final da guerra, a administração se dissolveu ou foi necessário proceder aos expurgos (“todas as agências governamentais se desintegraram ou tiveram que ser expurgadas”)172 – no Japão as estruturas autóctones continuaram a funcionar, sob a supervisão do “Supreme Command of the Allied Powers”173 (SCAP).174




    Wilhelm Röhl reassume, assim, o percurso legislativo sobre o limitado rearmamento japonês, isto é, o processo daquela que define como “a normativa mais violentamente combatida da Constituição japonesa”:




    Julho de 1950: MacArthur pede a instituição de uma “Police-Reserve”;175




    Agosto de 1950: o decreto governamental n. 260 institui a Police Reserve (composta primeiro por 75.000 homens, depois por 110.000);




    Setembro de 1951: tratado nipo-americano sobre a segurança;




    Fevereiro de 1952: acordo administrativo nipo-americano sobre o tratado para a segurança;




    Julho de 1952: Lei sobre o Corpo de Segurança; dissolução da Police Reserve; instituição de um corpo militar e de um corpo de polícia;




    Julho de 1953: início das tratativas nipo-americanas sobre a ajuda MSA (Mutual Security Act);176




    Março de 1954: Tratado MSA;




    Junho de 1954: Lei sobre a Instituição de um Gabinete para a Defesa e para as Forças de Autodefesa.177




    A Alemanha seguia com vivo interesse os eventos iniciais do rearmamento japonês porque, “observando o rearmamento do Japão, agora em pleno desenvolvimento, encontram-se muitos paralelismos com o previsto rearmamento da Alemanha: notados nas dificuldades que lá já se manifestaram e que aqui devem ser esperados”.178 Para manter a ordem interna – permanecendo firme a proibição de rearmamento para o Japão (e para a Alemanha) – foi criado um corpo de polícia, a National Police Reserve,179 que se tornou o núcleo das futuras Forças Armadas japonesas.180 A descrição das características daquelas unidades de polícia, consolidadas nos primeiros dois anos da sua existência, levam o autor a concluir: “tanto na sua organização e estrutura quanto no seu armamento e instrução, este corpo revela um caráter semelhante àquele de um exército”.181 De fato, “peritos japoneses consideram que o poder de fogo de uma divisão da National Police Reserve182 seja, hoje, nove vezes maior do que aquele de uma divisão do precedente exército japonês”.183




    O crescente temor anticomunista, típico da situação pós-bélica, emerge na descrição das dificuldades de recrutamento das fileiras inferiores daquele corpo de polícia: os jovens japoneses eram ou pacifistas (atitude que “pode ser remetida sobretudo à ‘reeducação’ americana”, depois de 1945) ou conservadores (enquanto “o liberalismo não foi bem-sucedido nas escolas superiores”). “A esmagadora maioria dos estudantes japoneses pertence a grupos socialistas ou comunistas”, ou de algum modo influenciados pelo marxismo: portanto, no Japão “a introdução do recrutamento compulsório nesses anos críticos seria a via mais certa para construir uma Armada Vermelha japonesa”.184 Em suma, o impedimento do rearmamento previsto pelo artigo nono também podia desenvolver uma útil função anticomunista.




    Para tornar o rearmamento compatível com o artigo nono, a “National Police Reserve” foi transformada, em 1954, em “Japan Self-Defense Force”,185 considerando que o artigo nono proíbe a guerra de agressão, mas não aquela de defesa. Desde então, as Forças de Autodefesa não mudaram de nome, mas constantemente foram ampliando-se. Uma vez que, nesse interim, o Japão chegou a ser uma das primeiras dez potências mundiais em despesas militares, importantes forças políticas pressionam, hoje, em direção a uma revisão do artigo nono, também levando em consideração a situação internacional alterada e a crescente participação do Japão em missões internacionais.




    Em 2018, registra-se no Japão uma intensificação de medidas militares:




    O reforço das Forças de Autodefesa, as forças armadas de fato do Japão, em primeiro lugar, visam a proteger as ilhas periféricas como as Senkaku (objeto de um contencioso territorial com a China, que as chama Diaoyu). Em abril [2018], as Forças de Autodefesa haviam apresentado a sua primeira brigada anfíbia de intervenção rápida: uma unidade de 2.100 militares treinada por conselheiros estadunidenses segundo o modelo dos marines e destinada à reconquista de ilhas ocupadas.186




    A China é, de fato, um vizinho preocupante: “a tonelagem de navios militares lançados pela China desde 2014 supera a da França, Alemanha, Itália, Espanha, Índia, Coreia do Sul e Taiwan juntas. Não só, Pequim está desenvolvendo a sua capacidade de afundar navios inimigos: e os mísseis antinavios de terra, ar e mar são mais avançados do que aqueles americanos. Além disso, a China está reforçando sua presença exatamente ao longo da ‘Sealine’, a rota marítima global: Senkaku, as ilhas Spratly ao largo das Filipinas, Sri Lanka, onde obteve por leasing um porto por cem anos, Gibuti, onde constrói a sua primeira base militar africana. Infraestruturas majoritariamente civis, por ora”. O ativismo chinês ao longo da “Sealine” (a via do fornecimento petrolífero entre Estados árabes e Japão) provocou um incidente: “aqui tudo mudou em 2010, quando um grande pesqueiro chinês abalroou a guarda costeira japonesa próximo às ilhas Senkaku. Uma provocação, uma colisão ‘voluntária’ que provocou prisões, um espetacular processo para o capitão chinês em Tóquio, tensão às alturas”. Também houve uma reação militar do Japão: na ilha de Ishigaki (“a parte mais meridional do Japão”) “está sendo construída uma base japonesa ‘de autodefesa’ aérea, e serão deslocados 500-600 soldados”, porque “Ishigaki controla as Senkaku, cinco recifes desabitados, terra de albatroz”.187




    É nessa atmosfera que, em 6 de agosto de 2018, em Yokohama, foi apresentado o navio “Izumo”, o mais importante da frota japonesa, que entrou em atividade em 2015 como porta-helicóptero para o serviço antissubmarino e de controle costeiro, mas agora convertido em porta-aviões, mesmo se oficialmente não pudesse ser declarado como tal em referência ao artigo nono da Constituição. A China (que possui já um porta-aviões semelhante àqueles da classe Izumo e está construindo outros dois) protestou contra a construção desses “porta-aviões travestidos”. De fato, um porta-aviões é uma típica arma de ataque, mesmo se apresentado como “porta-aviões defensivo”.




    A decisão de reconverter as unidades da classe Izumo acontece em um contexto de crescente vulnerabilidade das bases aéreas japonesas em relação aos mísseis de cruzeiro e balísticos da China e da Coreia do Norte. Tóquio sempre negou publicamente a verdadeira natureza dos Izumo por causa das questões relativas à violação constitucional do sistema de arma de projétil. Com base no artigo nono da Constituição japonesa, o governo proíbe a construção de armas consideradas principalmente de natureza ofensiva, como os porta-aviões. Todavia, o Japão possui uma extraordinária capacidade marítima latente.




    Além disso, como indispensável complemento a essa transformação, “com fulcro nas novas linhas-guia do Programa Nacional para a Defesa, até 2023 o Japão receberá 42 F-35A, adquiridos em dezembro de 2011”.188




    O Japão não está isolado nessa transformação naval: “o navio é semelhante em tamanho aos porta-aviões franceses e italianos, o Charles de Gaulle e o Cavour”,189 mesmo que a Itália encontre no artigo 11 da sua Constituição o mesmo princípio pacifista que vincula o Japão. Uma revista especializada confirma que:




    Estes navios [da classe Izumo] apresentam características análogas ao porta-aviões leve italiano Cavour; sem contar que, contrariamente aos outros DDH japoneses, o armamento embarcado é estritamente defensivo e, semelhantemente ao Cavour, estão presentes também capacidades anfíbias com espaços para acolher até 400 soldados e 50 veículos leves.190




    Análogas características apresenta o porta-helicópteros “Trieste”, o maior navio italiano construído no pós-guerra e lançado em maio de 2019.




    Enfim, o já citado “Le Monde” recorda que:




    Terça-feira, 18 de dezembro de 2018, o governo anunciou as novas diretivas para planejar as aquisições de material para os próximos cinco anos, definindo as prioridades estratégicas para os dez anos vindouros. Diante das ameaças da Coreia do Norte e da China, mas também da Rússia, o Japão quer reforçar as suas capacidades de ataque e de cyberwar.




    Nos setenta anos transcorridos entre a entrada em vigor da Constituição japonesa e as atuais tensões internacionais, as forças armadas japonesas cresceram constantemente, enquanto o artigo nono da Constituição permaneceu imutado: portanto, a crescente distância entre o preceito constitucional e as reais exigências militares está chegando ao ponto de ruptura, que se manifesta no debate sobre a modificação ou ab-rogação do artigo nono. A ficção que se adota para os “porta-aviões defensivos” é somente um aspecto da geral ficção sobre as “Forças de Autodefesa”.




    O já citado “The Economist” (remetendo-se ao “duck test”: “Se parece um pato, nada como um pato e grasna como um pato, então provavelmente é um pato”)191 resolve com pragmatismo britânico esse farisaico debate sobre as Forças de “Autodefesa” e sobre a natureza “defensiva” do porta-aviões Izumo: “Se é tão grande quanto um porta-aviões e se parece com um porta-aviões, é provável que seja um porta-aviões – ou possa ser facilmente transformado em um”.192




    Atualmente, o Japão está dividido entre quem recorda que, graças ao artigo nono, o Japão gozou de setenta anos de paz e quem o vê como uma imposição pós-bélica dos EUA, que impede o Japão de poder enfrentar as ameaças proveniente da China e da Coreia do Norte. Uma documentação sobre este debate, ainda em curso, está contida no Apêndice I.




    5 A Itália no pós-guerra




    O Estado italiano moderno nasce formalmente em 1861, quando o Reino da Sardenha, depois de ter unificado com três guerras de independência os vários Estados da península, transforma-se no Reino da Itália. A este último foi estendida a Constituição do Reino da Sardenha, isto é, o Estatuto Albertino de 1848, que permaneceu em vigor até o final da Segunda Guerra Mundial. Aquela Constituição flexível permitiu, no século XIX, transformar a monarquia constitucional em monarquia parlamentar, mas, depois – com o advento do fascismo – consentiu também em abolir o Parlamento eletivo e substitui-lo pela “Camera dei Fasci e delle Corporazioni”.193




    De fato, em 1922 aconteceu o golpe de Estado fascista com a “Marcha sobre Roma” e o rei nomeara Benito Mussolini primeiro-ministro de um governo que, progressivamente, esvaziou o Estatuto Albertino dos seus conteúdos liberais, até vetar em 1925 os partidos políticos, exceto o Partito Nazionale Fascista. Iniciavam-se, assim, as duas décadas da ditadura fascista, que perdurou até 1945. Naquelas décadas, o Estatuto Albertino permaneceu formalmente em vigor, mas privado de relevância, assim como acontecia na Alemanha hitlerista com a Constituição de Weimar de 1919 e no Japão militarista com a Constituição Meiji de 1889.




    Daqueles anos trágicos, aqui podem ser recordadas somente algumas datas cruciais. Em 1935, a Itália invadiu a Etiópia e a Sociedade das Nações a puniu com as sanções, definidas como “iníquas” pelo fascismo. Em 9 de março de 1936, Mussolini declarava: “a Itália finalmente possui o seu império”. Em 1936, Mussolini interveio com Hitler na Guerra Civil Espanhola. Em 1938, o “Manifesto da raça” abriu caminho para a legislação racial na Itália.194 Em 1939, a Itália invadiu a Albânia e, em 22 de maio de 1939, subscreveu o “Pacto de Aço” com a Alemanha. Em 1º de setembro de 1939, a Alemanha invadiu a Polônia e deu início à Segunda Guerra Mundial, enquanto a Itália entrou na guerra somente em 10 de junho de 1940. Em 27 de setembro de 1940, a Itália assinou o Pacto Tripartite com a Alemanha e o Japão.




    Depois dos destruidores eventos bélicos, em 25 de julho de 1943, o Gran Consiglio del Fascismo195 declarou Mussolini decaído que, preso, foi libertado pelos alemães e levado, primeiro, a Mônaco de Baviera e, depois, à Itália setentrional, onde fundou a “Repubblica Sociale Italiana” ou “Repubblica di Salò”.196 Enquanto isso, em 08 de setembro de 1943 o rei e o primeiro-ministro, Pietro Badoglio, fugiram de Roma e organizaram, na Itália meridional, um exército que combatia ao lado das tropas aliadas que subiam a península.




    A Itália, assim, encontrou-se em uma situação de trágica complexidade: os soldados italianos ainda esparsos em todo o cenário de guerra da Rússia à África, da França ao Egeu, encontraram-se de um dia para o outro a ter de decidir – sem informações e sem ordens do rei em fuga – se combatiam ao lado dos alemães ou dos anglo-americanos. Eles se tornavam, assim, inimigos dos precedentes aliados e aliados dos precedentes inimigos, em um clima de recíprocas hostilidades e difidência de consequências frequentemente dramáticas: execuções sumárias, prisão e deportações.




    Para retardar o mais possível a subida dos Aliados na península, os alemães construíram a “Linea Gotica”, um sistema defensivo que atravessava a Toscana e a Emilia (aproximadamente de Livorno a Florença e até Pesaro) e cortava a Itália em duas partes inimigas entre si. Com as tropas régias na Itália meridional, escaladas ao lado dos Aliados e contrapostas aos alemães posicionados na Linha Gótica, por dois anos (de 14 de novembro de 1943 a 25 de abril de 1945) a Itália assim dividida viveu uma situação de guerra civil: no centro-norte os italianos da fascista República Social Italiana combatiam junto com os alemães contra os anglo-americanos e contra os partigiani (que, entretanto, formavam um movimento crescente: a Resistência); na Itália meridional – à medida que subiam a península –, outros italianos combatiam juntos com os anglo-americanos e com os partigiani contra os alemães e contra os italianos da República Social. Foram os dois anos mais trágicos da recente história italiana.




    Uma vez que, no momento final da guerra, caíam os governos oficiais dos Estados derrotados, em 1943, em Argel, os Aliados criaram a “Allied Military Government of Occupied Territories”197 – AMGOT, com oficiais especialmente preparados para administrar os territórios progressivamente ocupados.198 Com essa estrutura, os organismos locais originários ficavam em funcionamento, mas sob a supervisão dos Aliados. A primeira experiência desse “governo militar” teve início na Sicília, em julho de 1943, logo depois do desembarque aliado. Com outra denominação, o AMGOT continuou a operar na Itália até 31 de dezembro de 1945. Esse modelo de gestão depois foi estendido aos países ocupados pelos Aliados, em particular à Alemanha e ao Japão,199 mas a ocupação militar na Itália foi mais breve em relação aos outros dois países do Pacto Tripartite.200




    A extensão da ocupação aliada desde a Sicília em direção à Itália setentrional é, simbolicamente, marcada pela circulação das AM-Lire (Allied Military Currency)201 que, desde julho de 1943, substituíram a moeda italiana; depois, a partir de 1946, circularam juntas, até serem totalmente retiradas a partir de 1950: a essa moeda (equiparada ao dólar) se imputa a forte inflação pós-bélica na Itália.




    A Itália voltou a uma situação de progressiva normalidade com o final da guerra e com o referendo de 02 de junho de 1946, com o qual os italianos – e as italianas, que votavam pela primeira vez em uma consulta a nível nacional – passaram da Monarquia à República e instituíram uma Assembleia Constituinte, encarregada de preparar a Constituição que substituiria o Statuto Albertino. Daquela Assembleia surgiu a Constituição atual, que entrou em vigor em 1º de janeiro de 1948.202




    Ela contém o artigo 11 sobre o repúdio da guerra, complementado por outras normas que evitam as incertezas que ainda dificultam o Japão. Em particular, o próprio artigo 11 prevê uma limitação da soberania nacional a favor dos organismos internacionais para a manutenção da paz. Completam as regras constitucionais, em caso de guerra, o artigo 27 (“Não é admitida a pena de morte, senão nos casos previstos pelas leis militares de guerra”; modificado com a lei constitucional de 2001: “Não é admitida a pena de morte”); o artigo 60 (“A duração de cada Câmara não pode ser prorrogada senão por lei e somente em caso de guerra”); o artigo 78 (“As Câmaras deliberam o estado de guerra e conferem ao governo os poderes necessários”); o artigo 87 (o Presidente da República “tem o comando das forças armadas, preside o Conselho Supremo de Defesa constituído segundo a lei, declara o estado de guerra deliberado pelas Câmaras”); o artigo 103 (“Os Tribunais Militares em tempo de guerra têm a jurisdição estabelecida pela lei. Em tempo de paz têm jurisdição somente para os crimes militares cometidos por membros das forças armadas”); o artigo 111 (“Contra as sentenças e contra as disposições sobre a liberdade pessoal, pronunciadas pelos órgãos jurisdicionais ordinários ou especiais, é sempre admitido recurso em cassação por violação de lei.203 Pode-se derrogar tal norma somente pelas sentenças dos tribunais militares em tempo de guerra”; este artigo permaneceu inalterado mesmo depois da lei constitucional de 1999).




    6 A Alemanha no pós-guerra




    No final da guerra, os três Estados do Pacto Tripartite se encaminharam à democracia seguindo diretrizes diversas. Ao calcular as perdas territoriais devidas à derrota, é oportuno partir da situação pré-bélica, porque a inclusão dos “Grandes Espaços” adquiridos em tempo de guerra tornaria a comparação pouco realista. Por exemplo, ao Japão era internacionalmente reconhecido o domínio sobre Formosa (desde 1885), sobre a Coreia e sobre parte da ilha de Sakhalin (1905): essa perda reduziu o território japonês a 45% daquela extensão. Porém, caso se incluísse no cálculo também a Manchúria, conquistada em 1931, no final da guerra o Japão teria sido reduzido a 19% da sua superfície pré-bélica.204 A sua redução resultaria ainda mais dramática caso se considerassem os territórios conquistados durante a guerra, sobre os quais se voltará em breve.




    Todos os três Estados perderam as colônias – os seus “Grandes Espaços” da era ditatorial – enquanto diversa foi a sorte dos seus clássicos territórios nacionais. O Japão e a Itália perderam algumas partes marginais (geograficamente, mesmo se não emotivamente), mas a sua estrutura territorial pré-bélica permaneceu substancialmente inalterada. A Itália cedeu à Iugoslávia uma parte da Venezia Giulia, cedeu à Grécia o Dodecaneso e à França os territórios alpinos de Briga e Tenda. O Japão perdeu as ilhas ocupadas no Pacífico (Wake, Salomone, Guam e outras) e as áreas do sudeste asiático que tinham sido incluídas na área colonial eufemisticamente chamada “Zona de Co-Prosperidade da Grande Ásia Oriental”: Indonésia, Singapura, Malásia, Birmânia, Filipinas, Manchúria e partes da China, Taiwan, Coreia, Papua-Nova Guiné e outras zonas.




    A Alemanha imperial, pelo contrário, foi dividida pelas quatro potências vencedoras em “zonas de ocupação”: as três zonas ocidentais, ocupadas por Estados Unidos, Grã-Bretanha e França se tornaram, em seguida, a República Federal Alemã, enquanto a Zona de Ocupação Soviética se tornou a República Democrática Alemã (RDA). Ao término desse processo, o território do império alemão dissolvido encontrava-se subdividido em cinco partes: enquanto das quatro zonas de ocupação aliada nasceram os dois Estados alemães, os territórios mais orientais foram entregues à URSS, enquanto à Polônia foram cedidos os territórios até os rios Oder e Neisse; enfim, a ex-capital Berlim foi regida por um especial estatuto quadripartido, que funcionava como um tertium em relação aos dois novos Estados alemães.




    Essa fragmentação se refletia também na linguagem da Guerra Fria, que evitava mencionar a RDA,205 não reconhecida internacionalmente: era chamada “Mitteldeutschland”, Alemanha Central, porque os territórios cedidos à Polônia e à Rússia eram “Ostdeutschland”, Alemanha Oriental (nome que, na Itália, juntamente com “Alemanha do Leste”, era frequentemente usado em substituição à denominação oficial “República Democrática Alemã”, Estado oficialmente não reconhecido).




    Esses movimentos de fronteira provocaram um forte fluxo de fugitivos alemães, sobretudo em direção às três zonas de ocupação ocidentais, em parte por escolha pessoal, em parte por expulsões em massa, como, por exemplo, no caso dos Sudetos.206




    As novas Constituições, com o seu artigo pacifista, aplicavam-se, portanto, ao território pós-bélico inteiro do Japão e da Itália, mas somente à República Federal Alemã. A Constituição da República Democrática Alemã, de 07 de outubro de 1949, nascida na área de influência soviética, contém disposições análogas, mas formuladas segundo a perspectiva do internacionalismo proletário. O artigo quinto estabelece:




    (1) As normas geralmente reconhecidas pelo direito internacional vinculam os poderes públicos bem como todos os cidadãos.




    (2) É dever dos poderes públicos vigiar a manutenção e a defesa das relações amistosas com todos os povos.




    (3) Nenhum cidadão poderá participar de ações de guerra tendentes a oprimir um povo.




    O artigo sexto determina, no primeiro parágrafo, que “todos os cidadãos gozam de igualdade de direitos perante a lei”, e prossegue:




    (2) Qualquer propaganda difamatória ou de boicote contra instituições e organismos democráticos, qualquer incitamento ao assassinato de homens públicos democráticos, qualquer manifestação de ódio religioso, racial e contra outros povos, qualquer propaganda militarista e belicista e todas as outras ações dirigidas contra a igualdade dos direitos constituem delitos segundo o Código Penal. O exercício dos direitos democráticos no espírito da Constituição não constitui uma propaganda difamatória.




    (3) As pessoas condenadas por tais crimes não podem exercer funções em cargos públicos nem em postos diretivos da atividade econômica e cultural. Elas perdem qualquer direito eleitoral ativo e passivo.207




    Estas normas constitucionais foram integradas por uma Lei para Proteção da Paz, de 15 de dezembro de 1950.208




    Os textos legislativos da RDA, depois da queda do Muro de Berlim, têm um valor puramente histórico: eles serão retomados no Apêndice III, 2 e 3, enquanto a controvérsia sobre a visão comunista da paz, na qual se inspiram também estes textos da RDA, será documentada no Apêndice II, 2 no debate sobre os “Partigiani della pace”.




    Em conclusão, os vencedores ocuparam militarmente de maneira diversa os territórios assim reconfigurados: o Japão conheceu uma forte presença estadunidense inicial, na Alemanha a ocupação quadripartida foi acompanhada por uma simbólica presença militar belga e holandesa nas correspondentes zonas de fronteira,209 na Itália a presença aliada (sobretudo estadunidense) se reduziu bem rápido a numerosas bases militares extraterritoriais, ainda ativas.




    Hoje, em geral, a historiografia e a política não colocam em discussão o aspecto positivo do processo pós-bélico de democratização. Não é possível, porém, esquecer que no pós-guerra imediato a intervenção dos vencedores foi vivida também como uma imposição, como uma violação da soberania nacional: esta atitude emerge também nos debates sobre os artigos “pacifistas” das três Constituições. Essa aversão continuou nos grupos minoritários de extrema-direita e, ainda hoje, encontra expressão em uma historiografia minoritária, cujos produtos vêm colocados no “armário dos venenos” das bibliotecas, onde são conservados os livros os quais se acessam com uma autorização especial.




    Um desses livros proibidos distingue uma “desnazificação com a corda”, isto é, com a execução capital, de uma “sem corda”, esta última atribuída à zona de ocupação americana. A primeira é apresentada como uma anulação do direito internacional remetida ao parecer do “professor russo-judeu A. N. Trainine”, em Paris. A segunda desnazificação vem atribuída à “Psychological Warfare Division”210 do general R. A. McClure, que para a Alemanha previa “três anos de fome, três anos de reeducação e três anos de reconstrução”; em particular “a instituição central para a criação da culpa coletiva foi, para a guerra psicológica dos Aliados, a Escola de Frankfurt”, cujo “produto principal” do pós-guerra foi “a Nova Esquerda”.211




    Em fevereiro de 1945, no comunicado sobre a conferência de Yalta, foi anunciado o projeto de cancelar as organizações e as leis nazistas, bem como de punir os maiores culpados. Essas medidas suscitaram infinitos debates e resistências, também porque, no crepúsculo pós-bélico, era quase impossível distinguir o expurgo político (isto é, a substituição da elite derrotada pela elite vitoriosa) da condenação penal (isto é, a punição dos crimes).212




    Já em 1946, uma vinheta da revista satírica da zona americana, “Der Simpl”, ironizava a facilidade com que as comissões atestavam o candor das ovelhas negras nazistas: uma fila de ovelhas negras em uma esteira rolante, de cima, termina dentro de uma máquina “desnazificante” e, de baixo, sai um fila de ovelhas brancas com um lírio na mão, tudo sob a escrita: “o negro se torna branco, ou seja, a desnazificação mecânica”.213 E para os demasiado condescendentes certificados de absolvição a vox populi havia cunhado o termo “Persilscheine”, atestados branqueados com o Persil, do nome de um conhecido detergente.




    As Constituições históricas alemãs reservaram ao soberano o direito de declarar guerra (ius ad bellum) e regularam de modo diverso o direito durante a guerra (ius in bello).214 Somente depois da Primeira Guerra Mundial o direito internacional começou a estabelecer certos limites ao direito soberano de declarar guerra, primeiramente no estatuto da Liga das Nações, sobretudo, com o Pacto Briand-Kellogg de 1929: o seu primeiro artigo determina que as partes contraentes renunciam à guerra como instrumento para a solução dos conflitos internacionais e, no segundo artigo, que elas se empenham para resolver as tensões mediante negociações. Esse princípio foi recebido em vários tratados e retorna na Carta das Nações Unidas, de 1945 (art. 2, parágrafo 4, e art. 33): única exceção são as medidas militares coletivas tomadas pelas Nações Unidas (art. 42 ss.) e a autodefesa individual e coletiva (art. 51). São essas as raízes do artigo 26 da atual Constituição alemã federal (Grundgesetz).215




    “Na sua primeira redação, a Lei Fundamental não continha uma regulamentação da soberania militar (Wehrhoheit) articulada” por causa:




    Da particular situação da Alemanha como país ocupado. Os objetivos políticos dos ocupantes visavam também ao desarmamento e à desmilitarização da Alemanha, como se vê em numerosas decisões emanadas para destruir o potencial bélico alemão e para impedir um renascimento do militarismo alemão.216




    É essa a razão pela qual os constituintes alemães, em 1948, renunciaram a incluir entre as competências do Bund217 uma “Wehrverfassung” ou uma “Wehrfrage”, isto é, uma regulamentação do direito à guerra.




    Também a participação da Alemanha federal na OTAN foi caracterizada por uma grande prudência terminológica. Por exemplo, desde 1952 até 1957, em plena Guerra Fria, a OTAN elaborou uma estratégia para enfrentar um eventual ataque da parte dos países do Leste Europeu, a “Forward Strategy”, que os alemães traduziram como “estratégia de avanço” (Vorwärtsstrategie). Este termo foi rapidamente substituído por “defesa preventiva” (Vorwärtsverteidigung), para sublinhar que as ações militares previstas eram somente defensivas e que, portanto, respeitavam o artigo 26 da Constituição. A linguagem oficial realizava estranhos contorcionismos para limitar-se somente à guerra defensiva:




    Se para todo outro país a OTAN se rearmava (aufrüsten), na Alemanha a dicção oficial era Nachrüstung: o termo subentendia que o Ocidente se rearmava sim, mas depois (nach) e, portanto, como consequência à modernização dos mísseis nucleares soviéticos. Dizer que a OTAN se rearmava para os alemães teria sido já dar razão aos pacifistas.218




    Nos anos oitenta, o debate sobre o posicionamento dos mísseis soviéticos provocou, na Alemanha (mas também na Itália),219 uma onda pacifista comparável somente àquela que, em 1949, havia acompanhado o debate sobre a reconstituição das Forças Armadas alemãs. No vivaz concurso sobre a “palavra do ano” anualmente realizado pela “Sociedade para a Língua Alemã”, em 1979, em terceiro lugar figurava “Nachrüstung”.220




    Nos anos seguintes, esse aspecto da Lei Fundamental foi progressivamente integrado por novas normas, mas sempre à luz do artigo 26. Nos anos da Guerra Fria, o risco de um conflito armado era iminente e, por isso, pareceu oportuno incluir uma norma constitucional que regulasse a declaração de guerra: mas de “guerra” não se devia falar. Assim, quando, em 1956, uma emenda constitucional regulamentou a intervenção das Forças Armadas alemãs, no momento reconstituídas, o novo artigo 59a da GG221 por três vezes não usou a tradicional expressão “declaração de guerra”, mas a incomum perífrase “constatação que se verificou a necessidade de defender-se” (Verteidigungsfall), exatamente para indicar que não se tratava de uma guerra de agressão e que, portanto, se respeitava o artigo 26 da GG: “A constatação de que se verificou a necessidade de defender-se compete ao Parlamento” (parágrafo 1); em casos extremos, o presidente pode “declarar e anunciar esta constatação” (parágrafo 2); o presidente pode fazer declarações de relevância internacional sobre a “existência da constatação que se verificou a necessidade de defender-se” (parágrafo 3).222




    7 A superação do passado: os grandes processos




    A transição da guerra à paz e das ditaduras às democracias parlamentares exigia uma série de medidas que serão, em seguida, sintetizadas em quatro grandes temas que, porém, certamente não esgotam o argumento: a nível internacional, os grandes processos contra os criminosos de guerra (examinados no presente parágrafo); a nível interno, os expurgos das pessoas mais comprometidas com as ditaduras (§ 8); na economia, a tentativa de reparar os danos materiais produzidos pela guerra ou pelas ocupações com a obrigação para os derrotados de pagar algumas reparações bélicas aos vencedores (§ 9); enfim, enquanto todas essas medidas se referem ao passado e às pessoas que no passado tinham vivido, os livros escolares do pós-guerra buscavam oferecer às novas gerações pós-bélicas (isto é, aos futuros cidadãos e eleitores) uma revisitação do passado, uma descrição da transição e uma representação positiva da jovem democracia (§ 10). Entre todas essas medidas, as mais espetaculares foram os grandes processos contra os crimes de guerra, e a eles – nos territórios nacionais – seguiram-se numerosos processos igualmente traumáticos e divisores em nível local.




    Os vencedores exigiam que os três Estados derrotados acertassem as contas com o próprio passado e, para tal finalidade, tomaram três medidas para facilitar a passagem dos regimes autocráticos à democracia parlamentar. Imediatamente, com o final das hostilidades, iniciavam-se a ocupação militar dos três Estados e a elaboração de uma Constituição democrática. Depois, em pouco tempo, no interior dos três Estados deveriam ser processadas e punidas as pessoas que haviam contribuído para desencadear a guerra ou que no seu curso se mancharam de delitos gravíssimos. Enfim, a médio prazo, seriam afastadas das mais relevantes funções públicas ou socioeconômicas as pessoas mais comprometidas com os regimes da época bélica, para evitar que obstaculizassem o processo de democratização apenas iniciado e para fazer justiça a quem havia sofrido os abusos das ditaduras. O conjunto dessas medidas, juntamente com os artigos pacifistas inseridos nas novas Constituições, deveriam ter evitado futuras guerras de agressão.




    Os dois processos principais que se desenrolaram em Nuremberg e em Tóquio foram acompanhados por outros processos intentados pelos Aliados ou pelos Estados envolvidos sobretudo no expansionismo alemão e japonês. Na Europa, além dos tribunais militares estadunidenses, ingleses e franceses, operaram também aqueles tchecoslovacos, polacos e soviéticos, enquanto o processo contra Adolf Eichmann aconteceu em Israel, em 1961.223 Ainda mais amplo foi o círculo dos Estados envolvidos nos processos contra os crimes de guerra japoneses.




    Os dois grandes processos se concluíram bem rapidamente porque o número dos imputados era limitado. Ao contrário, os expurgos (das quais se ocupará no próximo subtítulo) envolviam um número bem maior de pessoas, provocavam resistências mais difusas e requeriam, portanto, prazos mais longos.224 Todavia, o rigor com que deveriam ser conduzidos foi atenuando-se com a consolidação da Guerra Fria e de sua ideologia anticomunista: qual melhor anticomunista que um ex-fascista ou que um ex-nazista, que além disso deve fazer-se perdoar por seu passado?




    Essa atenuação não podia, porém, valer para os principais responsáveis pela guerra e pelas atrocidades bélicas, que deviam ser punidos também como advertência para o futuro. Em todos os três Estados derrotados, os Aliados e quem se identificava com a sua posição política pediam uma punição exemplar dos militaristas, dos fascistas e dos nacional-socialistas. Porém, segundo as regras políticas da democracia, esse acerto de contas não deveria ser uma vingança, mas uma punição a ser adotada segundo as regras do direito. Colocavam-se, assim, os problemas típicos de toda justiça de transição:225 uma vez que o pertencimento a um partido ou a obediência às ordens não era um delito no momento da adesão ou da ação, precisavam-se emanar novas normas que retroativamente definissem certos crimes. Além disso, precisava-se estabelecer de que modo qualificar como culpado, com base nas normas de hoje, quem havia tido um comportamento que não fora considerado delituoso ontem. Os Estados democráticos vencedores se encontraram, assim, precisando lidar com uma contradição: com base nos próprios princípios não podiam punir os criminosos de guerra sem um devido processo fundado sobre normas penais, porém justamente aqueles princípios não admitiam normas penais retroativas. Do ponto de vista estritamente jurídico, portanto, qualquer solução podia ser posta em discussão: e de fato o foi.




    Símbolos da justiça são a balança e a espada: se os artigos pacifistas nas Constituições representam a balança, os dois espetaculares processos de Nuremberg e Tóquio representam a espada de uma justiça transitória, acusada também de ser a justiça do vencedor.226




    a) O processo de Nuremberg – ao qual se uniram outros doze processos – teve lugar diante de um Tribunal Militar Internacional (“International Military Tribunal”). Ele era composto por juízes militares das quatro potências aliadas e julgava os principais responsáveis do Estado hitlerista.227 Nos outros doze processos, ao contrário, o tribunal era composto somente por juízes estadunidenses e julgava os crimes cometidos por funcionários públicos de alto nível, por industriais, por médicos, por juízes e por outras personalidades civis.228 Em geral, o conjunto dos processos de Nuremberg durou de 20 de novembro de 1945 a abril de 1949.229




    No processo principal de Nuremberg, estabeleceu-se quais organizações deviam ser consideradas criminosas. Nas zonas ocupadas pelos Aliados ocidentais foram emanadas leis para submeter a juízo quem havia feito parte daquelas organizações, classificando em cinco categorias as suas culpas e consequentemente as punições: culpados principais (isto é, criminosos de guerra); corresponsáveis (isto é, ativistas, militaristas e aproveitadores); gregários (isto é, em suspenso, a avaliar); absolvidos (isto é, não culpados). Também no processo de Tóquio e em cada processo nacional, como se verá, retoma-se uma gradação análoga para classificar as culpas e, portanto, as penas.




    Em síntese, na zona americana, de 20 de novembro de 1945 a 1º de outubro de 1946, o Tribunal de Nuremberg emanou doze condenações à morte, das quais dez foram executadas. A esse processo se acrescentaram os processos instaurados autonomamente pelas potências vencedoras. Nas três zonas de ocupação ocidentais, ocorreram mais de 5.000 condenações, com 806 condenações à morte, das quais 481 foram executadas. No processo de Tóquio, de 31 de julho de 1946 a 12 de novembro de 1948, foram aplicadas sete condenações à morte. Na Zona de Ocupação Soviética, avaliam-se aproximadamente 45.000 condenações, não sendo preciso o número de execuções capitais. Outros processos aconteceram nos Estados que tinham sido ocupados pelos alemães e pelos italianos. Em 1955, com o Deutschlandsvertrag230 as potências vencedoras transferiram à Alemanha federal a competência para a perseguição dos crimes nazistas e desde 1958 até hoje funciona, em Ludwigsburg, um gabinete específico para perseguir os crimes nazistas.231




    b) O processo de Tóquio. Já durante a guerra, os Estados Unidos haviam admoestado o Japão acerca das consequências que resultariam dos seus comportamentos ilegais. Com a ocupação do Japão, a realização daqueles duros propósitos se concretizou na instituição de um tribunal militar contra os crimes de guerra japoneses; todavia, a mudança da situação internacional impôs uma revisão da atitude dos Estados Unidos.




    Em setembro de 1945, por exemplo, o general MacArthur prometeu que o Japão nunca mais seria uma potência mundial e que a sua punição, “apenas iniciada, seria longa e amarga”. Mas, depois de um ano e meio, MacArthur constatava os notáveis resultados atingidos pela ocupação e declarava que o Japão já estava pronto para um tratado de paz.232




    A alteração da atmosfera internacional não influenciou, todavia, o desenrolar, também na Ásia, dos processos contra os criminosos de guerra. O mais importante deles aconteceu em Tóquio, de 03 de maio de 1946 a 12 de novembro de 1948, e foi acompanhado por outros processos aos quais se acenará abaixo.




    Com base na “Potsdam Declaration” (trazida na p. 235) foi instituído um “International Military Tribunal for the Far East”233 que, em Tóquio, conduziu um processo análogo àquele de Nuremberg. Entre os dois processos se notam paralelismos e discordâncias, mas é aceitável a conclusão segundo a qual o processo de Tóquio “seguiu os esquemas gerais do documento de Nuremberg”.234




    Uma primeira orientação sobre o processo de Tóquio pode ser fornecida por um volume de 1979235 (cuja bibliografia permite um ulterior acesso aos inumeráveis escritos sobre esse tema) e dos próprios atos do processo.236




    Uma vez que a “Potsdam Declaration” exigia, entre outras coisas, o expurgo de “quem havia enganado e desviado o povo japonês”, a “4th January [1946] Directive”237 do Supreme Commander of Allied Powers (SCAP),238 isto é, do general MacArthur, individualizava os crimes e os comportamentos sobre os quais fundar os processos e os expurgos: essa lista, análoga àquela sobre a qual se fundava o processo de Nuremberg, portanto, é o fundamento tanto do processo de Tóquio quanto dos expurgos em todo o Japão. Ao tribunal internacional de Tóquio foram submetidos os crimes maiores (individualizados pelas letras A, B e C da lista que segue), enquanto os outros foram objeto dos processos de expurgo.




    Purge Categories.239




    A diretiva de base ordenava ao governo japonês remover dos serviços públicos e excluir dos serviços governamentais expoentes do nacionalismo militante e das agressões, que entrassem nas seguintes categorias:




    Categoria A. Criminosos de guerra.




    Categoria B. Militares de carreira e pessoal da marinha; polícia especial e pessoal dos ministérios da guerra.




    Categoria C. Membros influentes de associações patrióticas ultranacionalistas, terroristas ou secretas.




    Categoria D. Pessoas influentes nas atividades da Imperial Rule Assistance Association, da Imperial Rule Assistance Political Society e da Political Association of Great Japan.240




    Categoria E. Pessoal das organizações financeiras e de desenvolvimento envolvidas na expansão japonesa.




    Categoria F. Governadores dos territórios ocupados.




    Categoria G. Outros militaristas e ultranacionalistas.




    Cada uma destas categorias é acompanhada por uma especificação sobre os vários níveis ou qualificações das pessoas a serem expurgadas, mas, não obstante isso, a Categoria G pode ser interpretada como uma extensão elástica das pessoas a perseguir.241




    Uma parte dos japoneses, mesmo que minoritária, aceitava a punição dos crimes de guerra. Entre eles estava um intelectual que encontraremos no exame dos livros escolares japoneses:




    [Saburo] Ienaga foi um dos poucos estudiosos que reconheceram, na década de 1960, dois aspectos da experiência de guerra japonesa comum – isto é, o dos ofensores (externamente) e o das vítimas (internamente). Ele argumentou inequivocamente a necessidade de perseguir, por parte dos próprios japoneses através de seu próprio judiciário, a questão dos crimes de guerra e de responsabilidade. Sua singularidade era que ele não estava apenas discutindo a posição, mas também perseguindo a questão da responsabilidade na guerra à sua maneira, juntamente com seu trabalho acadêmico.242




    No processo de Tóquio, que durou de 1946 até 1948, foram submetidos a juízo os crimes cometidos durante a invasão da Manchúria, em 1931, durante a Segunda Guerra Sino-Japonesa de 1937 (com o concomitante massacre de Nanquim) e durante a Segunda Guerra Mundial.243




    O “International Military Tribunal for the Far East”244 possuía, porém, uma estrutura diversa daquele de Nuremberg. Instituído pelo general MacArthur, era composto por onze juízes por ele escolhidos entre os indicados pelos onze Estados signatários da capitulação japonesa, enquanto a acusação pública foi confiada aos Estados Unidos.




    A família imperial foi excluída do processo, evitando assim a abdicação do Imperador Hirohito. Na realidade, o envolvimento direto do imperador a favor da guerra é objeto de fortes controvérsias. Durante e imediatamente depois da guerra, a opinião pública americana estava convencida disso, também com base em publicações, então muito difundidas e hoje consideradas cientificamente pouco fundadas.245 Os materiais aduzidos no processo e as entrevistas dos juízes se prestam a interpretações divergentes, porque dependem da perspectiva com base na qual se considera a posição do imperador. Segundo a tradição japonesa, o imperador é uma instância meta-política e religiosa; ao contrário, segundo a interpretação jurídica ocidental, é um monarca constitucional cujos poderes estão limitados pela Constituição. Por outro lado, o imperador, de descendência divina, era o comandante supremo das Forças Armadas e sem o seu consentimento teria sido impossível uma guerra de agressão. Em conclusão:




    A chave para compreender essa polêmica depende de como as partes definem certos conceitos. Elas estão divididas em dois grupos: o primeiro justifica o Imperador seja com base em certas peculiaridades da cultura japonesa, seja com base na política interna; o segundo considera-o culpado, aplicando certos princípios ocidentais, que considera “universais”.246




    MacArthur aceitou a tese da estraneidade do Imperador à política agressiva e essa decisão plasmou a história do Japão pós-bélico.




    Passando das altas esferas aos comuns mortais, algum estudioso se perguntou qual involução sofreram os soldados japoneses. De fato, uma anomalia difícil de explicar é a diferença de juízo sobre o comportamento dos soldados japoneses antes e depois de 1937: na Primeira Guerra Sino-Japonesa “eram definidos pelos observadores ocidentais como disciplinados e valorosos”; na Guerra Russo-Japonesa de 1904-1905 os observadores evidenciaram “a valorosa conduta mantida pelos soldados japoneses”; enfim, pareceria que até 1937 “os prisioneiros de guerra (compreendidos os chineses, em seguida tornados alvos das mais brutais ações) eram tratados respeitando-se as normas internacionais da época”.247 A essa involução pode haver contribuído, entre outras causas, a propaganda ultranacionalista e o seu contexto social.248




    Com certeza, em qualquer caso, o comportamento dos militares japoneses, durante a Segunda Guerra Mundial, frequentemente foi desumano. Uma vez que a expansão colonial japonesa na vasta área asiática da “co-prosperidade” havia envolvido muitos Estados e colônias do Sudeste Asiático, os processos por crimes de guerra aconteceram não só no Japão e foram promovidos não só pelos Estados Unidos.




    Em 27 de outubro de 1945, os Estados Unidos iniciaram, nas Filipinas, o processo contra o general Tomoyuki Yamashita, que na conquista de Singapura fora definido como o “Tigre da Malásia” e que foi enforcado em 23 de fevereiro de 1946. Esse processo suscitou fortes críticas, porque alguns dos próprios juízes estadunidenses sustentaram que tivessem sido violadas as regras mínimas para um processo justo e que, portanto, se trataria de um “unfair trial”.249 250 “O caso Yamashita é um marco tanto do direito internacional quanto do direito constitucional americano”: de fato “uma geração depois, o caso Yamashita se mostrou relevante nos debates sobre a responsabilidade do comando americano nas atrocidades cometidas no Vietnã”.251




    Os Estados Unidos iniciaram processos análogos na China, em 21 de janeiro de 1946, enquanto em 1945 começaram aqueles das ilhas do Pacífico, confiados às autoridades da marinha militar estadunidense e que seguiam regras diversas dos outros processos análogos dirigidos pelo exército. Em Yokohama, ocorreram mais de trezentos processos que envolveram várias nações.252




    Outros processos foram empreendidos pela Grã-Bretanha, segundo procedimentos próprios, mas de acordo com os dos Estados Unidos, porém, por sua vez, diversos daqueles da Holanda, da França e da China, que haviam aberto também elas processos análogos. O primeiro processo inglês teve início em Singapura, em 21 de janeiro de 1946, enquanto outros ocorreram nos vários territórios asiáticos controlados pela Grã-Bretanha. A esses se acrescentaram os processos promovidos pelos Estados do Commonwealth como o Canadá e a Nova Zelândia.




    O início da Guerra Fria, enfim, levou a discrepâncias entre a União Soviética e os Estados Unidos também na perseguição aos crimes de guerra japoneses: para os soviéticos, o comportamento dos Estados Unidos era demasiado conciliante e, portanto, surgiram contrastes sobre as pessoas a serem convocadas como imputadas, sobre a formação dos colégios judicantes e sobre os advogados de defesa. O ponto culminante desse desacordo é representado pela acusação como criminosos de guerra que a URSS dirigiu a 300.000 prisioneiros de guerra japoneses.253




    A China era o país que mais havia sofrido sob o ataque do Japão, cujas tropas permaneceram sobre o território chinês até o final de 1946. A guerra civil chinesa dos anos pós-bélicos se concluiu em 1949, com a formação de duas Chinas e com a assinatura de dois tratados de paz: entre o Japão e Taiwan, em 28 de abril de 1952, e entre o Japão e a República Popular Chinesa, em 12 de agosto de 1978. Por isso a perseguição dos crimes japoneses seguia, na Ásia, uma legislação diversificada e uma práxis frequentemente tortuosa.254




    Dois Estados europeus tinham colônias asiáticas envolvidas na área da “co-prosperidade” japonesa: a Holanda com as Índias Holandesas e a França com a Indochina. Em Batávia, já em dezembro de 1945, as autoridades holandesas haviam iniciado os processos contra mais de duzentos criminosos de guerra japoneses: processos que resultaram mais duros do que os correspondentes processos holandeses contra os criminosos de guerra alemães.255 Na Ásia, a França perseguia os crimes cometidos na sua colônia indochinesa que, porém, tinha sido objeto de 1941 a 1945 de um acordo franco-japonês entre Vichy e Tóquio. A atenção da França liberta, todavia, concentrava-se sobre os crimes europeus dos alemães e dos colaboracionistas da República de Vichy. Explica-se, assim, na Ásia, o baixo número de processos e de condenações francesas em relação àqueles dos outros Estados.256




    Em conclusão, os processos contra os criminosos de guerra japoneses não são homogêneos: identificam-se diversidades de procedimentos entre os Estados Unidos e outros Estados e dentro dos EUA mesmos, entre marinha e exército; os territórios nos quais vieram cometidos os crimes apresentavam um status jurídico diferente (Estados independentes ou colônias europeias, por exemplo); a ação processual era condicionada pelo fato de que, por exemplo, as Filipinas até 1946 eram território dos EUA, os quais podiam, assim, agir diretamente, enquanto a China, sendo um Estado independente, exigia um acordo prévio com os EUA sobre os processos. Para os processos asiáticos contra os crimes de guerra japoneses, portanto, não é possível traçar um quadro unitário dos procedimentos seguidos nem comparar os dados de cada processo.




    O processo de Tóquio foi acompanhado por uma menor atenção internacional em relação ao processo de Nuremberg. Em geral, os japoneses não se sentiram envolvidos nesse processo por uma série de razões que iam da atitude em relação à classe dirigente (a qual se reprovava mais a derrota do que a criminalidade bélica) até a duração considerada excessiva dos processos, que desviou a atenção da população ocupada com as graves dificuldades materiais do pós-guerra.




    Em relação aos outros dois Estados do Pacto Tripartite, o Japão parecia ser aquele que mais tendia a rejeitar a reelaboração do passado, também com atitudes de nítido negacionismo. Além do massacre de Nanquim, três argumentos continuam a ser fortemente debatidos: as experiências de guerra bacteriológica realizadas em prisioneiros chineses (ao menos três mil, sem nenhum sobrevivente) e a visada difusão da peste em algumas áreas chinesas, os trabalhos forçados obrigatórios, bem como a prostituição coagida de mulheres dos territórios ocupados.257




    Uma acurada reconstrução dos aspectos jurídicos do processo de Tóquio se detém também sobre a reação dos juristas japoneses diante daquela sentença. Depois dela, poucos penalistas se ocuparam disso, não só pelas carências do processo, mas também para exprimir a negação “a ocupar-se do próprio papel no Estado objeto do Tribunal de Tóquio. Essa reação deve ser relacionada sobretudo à continuidade pessoal dos principais penalistas antes e depois da guerra”.258




    Também os internacionalistas japoneses seguiram uma linha análoga: depois de um primeiro período de tomada de posição, quase sempre favoráveis a processar os criminosos de guerra:




    A mudança na política de ocupação dos Estados Unidos, a graça e a reabilitação concedida a muitos criminosos de guerra desacreditaram – aos olhos de muitos internacionalistas, mas também na opinião pública – as condenações e os objetivos do processo de Tóquio (...). Essa mudança política conduziu a uma fase de desinteresse pelo processo durante duas décadas (da metade dos anos cinquenta à metade dos anos setenta).259




    Assim, pode-se chegar a uma conclusão geral:




    A tentativa de fazer do processo de Tóquio em relação aos criminosos de guerra o ponto inicial de um processo de esclarecimento ético-moral e um novo início na sociedade japonesa não foi bem-sucedida (...). Da parte dos tribunais japoneses ocorreu lugar uma ulterior elaboração judiciária, junto aos processos conduzidos pelos Aliados, dos crimes cometidos por parte dos japoneses ao longo da guerra e da ocupação. O mérito consolidado do Tribunal de Tóquio é o trabalho de esclarecimento histórico, isto é, a descrição precisa do quanto aconteceu.260




    c) Nenhum grande processo na Itália. A Itália não conheceu processos análogos àqueles de Nuremberg e de Tóquio por causa dos eventos que acompanharam o final da guerra e que viram a península italiana dividida em duas, com o Sul ao lado dos Aliados e o Norte ao lado dos nacional-socialistas.261 Na Itália, portanto, “nenhum tribunal se pronunciou até agora sobre as acusações de crimes de guerra movidas a conacionais, nem os manuais escolares dedicaram atenção a esses aspectos pouco edificantes da história nacional”.262




    O colonialismo e o neocolonialismo são temas de grande relevância atual, não só para os países que os sofreram no passado, mas também hoje para a Europa que está vivendo as suas consequências através das migrações em massa. Sobre o modo com que o tema do colonialismo é tratado nos manuais de história da escola média italiana foi conduzida uma análise sobre treze manuais de história para as escolas médias inferiores e 22 manuais para as escolas médias superiores.263 264 Todos os manuais foram analisados segundo um padrão pré-constituído, chegando-se, assim, a uma análise articulada, da qual não é possível aqui ocuparmo-nos. Também os manuais escolares de geografia e de história, na Alemanha e no Japão, foram analisados com um método análogo, para verificar qual imagem comunicam do outro Estado.




    Não obstante o mito dos “Italiani, brava gente”,265 estão documentados crimes cometidos pelos italianos seja durante as guerras para a conquista das colônias africanas (Líbia, Etiópia, Eritreia, Somália italiana), seja durante a Segunda Guerra Mundial, nas colônias italianas e nos Estados invadidos pelo exército italiano (Iugoslávia, Albânia, Grécia, União Soviética).




    As responsabilidades italianas remontam a anos anteriores em relação àquelas atribuídas aos alemães e aos japoneses, porque começaram com as operações coloniais na Líbia e na Abissínia, isto é, a partir de 1911. De “reparações” italianas se falou muito tardiamente, quando o passado colonial servia para justificar intervenções políticas mais recentes: por exemplo, o tratado ítalo-líbio, concluído em 30 de agosto de 2008 entre Silvio Berlusconi e Muammar Kadhafi, contém várias referências ao passado colonial italiano que “causou certas feridas ainda recordadas por muitos líbios”. “O governo italiano – precisa também o tratado – exprime o próprio pesar pelos sofrimentos trazidos ao povo líbio em seguida à colonização italiana e se empenhará para remover, o quanto possível, os seus efeitos”. As lembranças vão da devastação de Trípoli depois da derrota de Sciara Sciat, em 1911, às repressões em Abissínia (1936-1941).266




    Em particular a respeito dos dezoito meses de ocupação italiana na Iugoslávia, assiste-se a uma supressão coletiva. Indubitavelmente os soldados italianos podiam ser “boa gente” nas pausas entre as atividades bélicas, mas, ao longo destas:




    A documentação demonstra que os comportamentos bélicos dos soldados italianos, seja nas colônias africanas seja nos Bálcãs ocupados, foram semelhantes àqueles de todos os exércitos agressores da história, isto é, marcados por extrema violência.267




    Esses crimes permaneceram sem punição porque os culpados “nunca foram entregues aos Estados sobre cujo território haviam cometido os crimes, nem processados e condenados à revelia por esses Estados, nem nunca foram julgados por tribunais italianos”.268




    Os Estados contra os quais a Itália havia combatido – a União Soviética, a Grã-Bretanha, a Iugoslávia, a Grécia e a Albânia, mas também a Etiópia – desde 1945 apresentaram à Itália duas listas distintas: uma daqueles que haviam maltratado os prisioneiros de guerra (solicitação proveniente principalmente dos anglo-americanos) e uma outra de verdadeiros e próprios criminosos de guerra por violências contra a população civil dos países invadidos. “Falam-se de 729 criminosos de guerra requisitados pela Iugoslávia, 11 pela Grécia, 9 pela França, 833 pelos anglo-americanos, 12 pela União Soviética e 3 pela Albânia”.269




    Contra a Itália, um verdadeiro processo internacional por crimes de guerra foi proposto pela Etiópia, mas sem sucesso. Em 1943, a Etiópia havia pedido para participar da “Comissão das Nações Unidas para os Crimes de Guerra”, mas o seu pedido fora rejeitado porque a comissão devia ocupar-se exclusivamente dos crimes cometidos durante a Segunda Guerra Mundial, enquanto a Etiópia tinha sido invadida pela Itália em 1935-1936. Em 1947, a Etiópia pretendia processar por crimes de guerra e por crimes contra a humanidade os generais Pietro Badoglio e Rodolfo Graziani. Uma vez que, entretanto, tinha entrado em vigor o tratado de paz ítalo-etíope, a comissão supracitada reconheceu como fundado o pedido da Etiópia e preparou uma lista de dez criminosos de guerra italianos. No ano seguinte, a Etiópia comunicou querer processar somente os generais Badoglio e Graziani, que haviam usado gases venenosos também contra a população civil etíope, “por um tribunal internacional formado por uma maioria de juízes não etíopes”, “segundo os princípios legislativos e o procedimento seguidos pelo tribunal militar internacional de Nuremberg”. O surgimento de algumas dificuldades diplomáticas e a clara oposição inglesa aos pedidos etíopes, considerados “extremamente inoportunos” pelo “Foreign Office”,270 puseram fim a essa questão.271




    O Tratado de Paz de Paris, de 1947, previa que a Itália pagasse “reparações” pelos danos de guerra, mas desde o início não ficou claro se, com essas reparações, seriam esgotados os efeitos das violências cometidas pela Itália com as guerras de agressão. “Em conclusão, resulta muito difícil precisar quais condutas ilícitas das Forças Armadas italianas se pretendia reparar através do pagamento das reparações previstas pelo tratado de paz com a Itália”.272 Enfim, prevalecia a tese segundo a qual a reparação era devida somente ao Estado de pertencimento da vítima, e não à vítima mesma.




    Remetendo-se a essa última tese, os tribunais japoneses negaram o direito a um ressarcimento individual às mulheres obrigadas à prostituição (as “comfort women”,273 sobretudo filipinas e coreanas) e às vítimas de experimentações médicas ou do uso de armas químicas. Subsistia somente a possibilidade de que o Estado beneficiário do ressarcimento decidisse transferir uma parte da indenização às vítimas individuais. Mas a Índia e a China nacionalista renunciaram ao ressarcimento, subscrevendo um tratado bilateral com o Japão, enquanto o Laos e o Camboja renunciaram unilateralmente à reparação.274




    Depois de 1945, não aconteceram mais processos semelhantes aos de Nuremberg e de Tóquio contra as guerras de agressão, mas foram instituídos tribunais contra crimes de guerra: por exemplo, contra aqueles cometidos na Iugoslávia, em 1993; em Ruanda, em 1994; no Camboja, em 1997; em Serra Leoa, em 2004.




    As dificuldades desses processos se fundam não somente sobre resistências de tipo político, mas também sobre a incompatibilidade (verdadeira ou presumida) de sistemas jurídicos diversos: são dificuldades surgidas também nos grandes processos do pós-guerra.




    No processo de Nuremberg, o juiz francês Henri Donnedieu de Vabres declarava em um memorandum que a noção de “complô” introduzia uma categoria “desconhecida pelo direito francês”275 e por essa razão não votou nenhuma das condenações pelo crime de “complô”. A sua atitude contribuiu para excluir o crime de complô do elenco dos crimes julgados em Tóquio. Igualmente controversas entre os próprios juízes foram as condenações à morte, mas sobretudo as absolvições; e o juiz Donnedieu criticou essa atitude “contrária aos costumes franceses”, segundo as quais “os juízes são solidários”.276




    Ao término do processo de Tóquio, o juiz francês Henri Bernard – que tinha sido um juiz colonial democrático e havia participado da Resistência – criticou a sentença final e considerou “seu dever” “restabelecer a verdade”, apesar de se encontrar em posição desfavorável porque conhecia pouco a situação asiática durante a guerra e “não conhecia as duas línguas oficiais do processo, o inglês e o japonês”.277 Não obstante isso, enviou vários memoranda aos colegas juízes: considerava “defeituoso” o procedimento do processo, injusta a ausência do Imperador Hirohito278 e incompleto o elenco dos crimes japoneses. De fato, o tribunal não discutiu nem a Unidade 731, encarregada da guerra bacteriológica, nem as “comfort women”,279 as mulheres asiáticas obrigadas à prostituição pelos ocupantes japoneses. Sobre as pesquisas bacteriológicas, existiu um acordo secreto com os Estados Unidos que, desejando apropriar-se dos resultados, fizeram retirar o dossier. Enfim, os advogados da defesa não tiveram acesso aos documentos acusatórios, coisa que comprometia a imparcialidade do juízo final.




    Esse último, de 1.200 páginas, tinha sido redigido por uma comissão de redação presidida pelo americano Cramer, na qual não tinham sido incluídos quatro juízes discordantes, entre eles o já citado Henri Bernard, que apresentou um memorial crítico “por lealdade para com os acusados” e “por senso do dever”.280




    Os juízes franceses:




    Herdeiros de uma tradição, expressaram o seu dissenso, criticando o coração mesmo dos processos. Esperavam melhorar o procedimento, enriquecer a qualidade das decisões e exprimir a sua concepção de uma justiça universal.281 Para o juiz francês [Henri Donnedieu], os princípios de Nuremberg eram princípios imutáveis, descobertos pela razão. Em Nuremberg, sustentava-se o direito natural, direito brotado da natureza humana, portanto, próprio de toda pessoa, que tomaria em consideração a natureza do homem e a sua finalidade no mundo. Porém, a ideia de estabelecer a universalidade desses princípios não era compartilhada por alguns dos atores presentes em Nuremberg. Ao direito natural preferiam o positivismo jurídico que estabelece que o direito positivo (leis, jurisprudência etc.) tem seu valor. Essas diferenças de concepção estavam no coração dos debates em Nuremberg.282




    Os grandes processos de Nuremberg e de Tóquio suscitaram e continuam a suscitar controvérsias, mas desses processos e dos debates que se seguiram nasceu “a ideia de uma jurisdição penal internacional autônoma; era preciso, agora, pô-la em prática, superando as reticências dos Estados em um contexto internacional desfavorável: Guerra Fria, Guerra da Coreia”.283 Não obstante o adverso clima político, aqueles grandes e discutidos processos certamente influíram sobre a concepção do futuro Tribunal Penal Internacional, instituído em Haia, em 2003. Além disso, os seus serviços de tradução simultânea se tornaram um modelo para as estruturas supranacionais que se multiplicaram na segunda metade do século XX.




    De outro lado, aqueles grandes processos europeus e extra- europeus contra os crimes de guerra apresentam dois aspectos contraditórios. O aspecto positivo consiste no fato de que neles se manifesta, pela última vez, o espírito de fraternidade e a consequente atividade concordante dos Estados que tinham sido potências aliadas durante a Segunda Guerra Mundial. O aspecto negativo emerge das críticas dirigidas àqueles processos, frequentemente entendidos como justiça dos vencedores. Isso é visto nos pareceres contrastantes dos juízes franceses e se encontra na opinião de Frank Murphy, juiz do Supremo Tribunal dos Estados Unidos: o desejo de punir não deve “justificar o abandono da nossa devoção pela justiça – sustentou no já citado caso Yamashita –; diversamente, admitiríamos que o inimigo perdeu a batalha, mas destruiu os nossos ideais”.284




    8 A superação do passado: os expurgos




    O final violento de um ciclo histórico exige a substituição da elite derrotada por aquela vencedora. Todavia, não é possível uma substituição mecânica e radical de uma classe por outra porque, nos Estados industrializados do século XX, existem competências de gestão e burocráticas que não podem ser improvisadas. Além disso, a queda dos três Estados do Pacto Anticomintern285 foi progressivamente anunciada pelas irremediáveis derrotas, pelos consequentes conflitos internos da classe no poder e por operações de aproximação àquela que se previa ser a futura parte vencedora, seja interna seja externa. Consequentemente, no final do conflito, a substituição da elite derrotada se apresentava como um projeto político de difícil execução.




    As potências vencedoras se propunham a desmilitarizar o Japão, desfascistizar a Itália e desnazificar a Alemanha. Nesse amplo projeto, podem-se individuar três fases: a vontade política de reeducar em sentido democrático o Estado derrotado; a emanação de normas jurídicas com base nas quais o processo de expurgo teria lugar segundo os princípios do Estado de direito; enfim, a aplicação dessas normas aos casos singulares e a execução das penas infligidas.




    Essas três fases estavam presentes nos três Estados derrotados, mas com modalidade e acentuações diversas, também porque o mundo pós-bélico não era mais aquele dos anos de guerra: uma das quatro potências aliadas, a União Soviética, transformou-se no principal inimigo das outras três potências; no interior da Alemanha e, sobretudo, no interior da Itália existiam partidos de esquerda que criavam tensões no conjunto dos governos pós-bélicos; nos três Estados derrotados era preciso reconstruir, a partir dos fundamentos, a economia e renovar a estrutura estatal. Para essa total renovação, os vencedores não podiam, porém, contar com um número suficiente de pessoas qualificadas: para conservar e melhorar o funcionamento do aparato estatal e econômico, em todos os três Estados era, portanto, quase impossível realizar um expurgo radical das pessoas comprometidas com o precedente regime ditatorial.




    Nessa situação, Konrad Adenauer – que, em 1949, reprovava a anistia das pessoas comprometidas com o nazismo e, portanto, sua excessiva presença na sociedade e no aparato estatal – respondia: enquanto não se disponha de água limpa, é preciso usar a água suja. Essa metáfora vale para todos os três Estados do Pacto Tripartite. Para a Itália, é correto dizer que o “defeito da recém-nascida República não tenha sido tanto aquele de cair nas mãos de antifascistas comunistas, quanto, se for o caso, de não ter tido um sério e profundo processo de desfascistização e de educação civil democrática”.286




    Ao final da guerra, os Estados Unidos enfrentaram a “reeducação” do Japão segundo os mesmos princípios que os haviam guiado na Alemanha, sintetizados nos “quatro D”: “Demilitarization”, “Denazification”, “Democratization”, “Decentralization”.287 Este último princípio foi aplicado somente à Alemanha, que se tornou um Estado federal, enquanto não teve lugar a temida divisão do Japão em quatro zonas de ocupação.288 Porém, esses princípios vinham aplicados a sociedades com passados diversos, e, portanto, com memórias sociais diversas. Em particular, os crimes de guerra eram distinguidos em “crimes comuns de guerra” (“gewöhnliche Kriegsvebrechen”, isto é, violações de normas já em vigor no momento da sua realização) e “crimes nacional-socialistas” (“nazionalsozialistische Gewaltverbrechen”, isto é, crimes fundados na ideologia e na práxis do Estado nacional-socialista).




    Os Estados Unidos enfrentaram o pós-guerra japonês pressupondo que japoneses e alemães tivessem cometido os mesmos crimes contra a humanidade: os alemães contra os judeus, os japoneses contra os chineses. “Porém, essa equiparação dos crimes do militarismo japonês aos crimes do nacional-socialismo não é privada de problemas”, observa o historiador Akio Nakai, em um artigo dedicado exatamente ao confronto entre a “desmilitarização” do Japão e a “desnazificação” da Alemanha.289 Em 1940, um convicto nacional-socialista constatava que:




    A questão racial apresenta, no Japão, um aspecto completamente diverso em relação à Europa, e é errado enfrentá-la segundo opiniões europeias e nacional-socialistas. Praticamente não existe um problema hebraico no Japão.290




    Para Nakai, o antissemitismo, o aniquilamento dos deficientes físicos e psíquicos, isto é, “os crimes nacional-socialistas, são considerados como uma rebelião contra a civilização europeia humanista” (p. 8). Ao contrário, o Japão havia conhecido, na época Meiji, uma tradição de respeito das normas internacionais, depois decaída; havia concebido aquela ascensão como um modelo para o resgate dos povos não brancos e, assim, havia apresentado a sua expansão no continente asiático como a realização do clássico princípio de reconduzir “os oito ângulos do mundo” sob “um único teto”: o Japão. Porém, nos tempos mais recentes “cresceu também nos japoneses o desprezo pelos outros povos asiáticos; em particular, os japoneses consideraram inferiores os coreanos e os chineses” (p. 8). Aqui os eventos como o massacre de Nanquim: Nakai reconduz a 1937, isto é, ao estouro da Segunda Guerra Sino-Japonesa, “o início da mudança”, e, enfim, se pergunta: “as guerras na Coreia, Vietnã, Afeganistão e, assim por diante, em certo modo, podem ser entendidas também como uma continuação de todos os conflitos raciais?” (p. 10).




    Quando se iniciaram, também no Japão, os processos contra os crimes de guerra (Grupo A), o número de acusados foi menor que na Alemanha, também porque não poucos personagens se suicidaram: mas não para expiar os crimes (que não sentiam como culpas, sendo atos realizados por fidelidade ao imperador), mas sim porque a ética o exigia do guerreiro que tinha sido derrotado. Os processos contra os criminosos de guerra do Grupo B se desenvolveram em várias capitais asiáticas; ao contrário, “no Japão, nunca ocorreram processos por crimes contra a humanidade, aduzindo-se a motivação que não era possível a certeza a respeito dos fatos por falta de documentação”, enquanto as vítimas entre os civis foram consideradas “um mal inevitável em uma guerra total” (p. 12).




    Depois da capitulação de 1945, o comando americano (SCAP) começou a preparar o grande processo de Tóquio. O governo japonês ficou surpreso com a amplitude da concepção estadunidense dos crimes de guerra e, em vão, pediu a sua revisão. Enfim:




    O Imperador era de opinião que os processos não deveriam ser feitos por tribunais japoneses, porque cidadãos japoneses não podiam ser punidos em nome do Imperador por comportamentos que, em guerra, tiveram por fidelidade em relação a ele. O Ministro do exterior Shigemitsu apresentou um pedido de revisão às potências vencedoras, que, porém, foi rejeitado (p. 12).




    Paralelamente aos grandes processos no Japão, iniciou-se também o expurgo dos quadros médios-altos, comprometidos com os crimes bélicos, segundo um procedimento análogo àquele aplicado na Alemanha: os inquisidores compilavam um questionário que, depois, era submetido à avaliação de um organismo japonês, cujos resultados eram controlados pelo Comando Supremo estadunidense (SCAP).




    Essas disposições provocaram, em 1946, uma crise governamental, porque levaram às demissões de três ministros e de vários altos funcionários. Em 1947, o mundo político japonês sofria uma revolução: dos 3.384 candidatos à Câmara Baixa foram excluídos 252. A primeira fase, em 1946, expurgou os políticos, enquanto a segunda, em 1947, atingiu o mundo da economia e dos funcionários públicos. Entretanto, já tinham sido expurgados aproximadamente 5.000 professores e 6.000 membros da polícia secreta. Em 1948, o Tribunal Militar de Tóquio condenou à morte sete imputados por crimes de guerra (categoria A) e à prisão perpétua outros dezesseis. Seguiram-se condenações para as outras categorias de criminosos.291




    O jornalista Kazuo Kawai atesta o escasso interesse dos japoneses por essas condenações: aos olhos deles, a história já havia punido aqueles leaders com a derrota; além disso, aqueles processos duraram tempo demais, e o público havia voltado a sua atenção aos urgentes problemas do pós-guerra.292 Essa atitude valia, na realidade, para todo o processo expurgatório: a decapitação da política, da burocracia e da economia foi sentida como uma retaliação. De fato, os próprios estadunidenses contribuíram com a revogação de muitas medidas e, enfim, a paz de São Francisco levou à revogação de todas as leis sobre o expurgo.




    No Japão, aqueles processos foram sentidos como injustos. Ainda nos anos oitenta, uma das principais enciclopédias japonesas remete a um japonólogo estadunidense para descrever “uma série de tribunais militares semilegais durante e depois da Segunda Guerra Mundial, diante dos quais militares e civis japoneses e alemães foram julgados pelos Aliados vitoriosos por presumidos crimes de guerra”. Em particular, pesava para os japoneses que fossem passadas em silêncio as ações dos Estados Unidos (em particular, o uso da bomba atômica) e da União Soviética (que atacou o Japão em agosto de 1945, quando a sua rendição já tinha sido anunciada). A situação de quem havia perdido a guerra e, portanto, era o único a ser perseguido, era, assim, resumida por um político acusador estadunidense no processo de Tóquio: “a receita para um ensopado de coelho exige que, antes de tudo, capture-se o coelho”.293




    Os critérios com base nos quais efetuar os expurgos estavam contidos em uma diretiva do Quartel General dos Aliados, emanada em 4 de janeiro de 1947, que individualizava sete grupos a serem submetidos a expurgo. Assim como na Alemanha, também nessa casuística a categoria residual dos “outros militares e nacionalistas” (Grupo G) esteve na origem de muitos casos controversos, contra os quais se podia interpor recurso. “Porém, a maior parte dos japoneses considerou infrutífero o recurso contra a autoridade absoluta das potências ocupantes e assumiu uma postura de resignação” (p. 14).




    De um lado, Nakai explica a aceitação da nova Constituição e das radicais reformas agrárias com essa resignação referente aos detentores do poder e, de outro, com a lembrança “da democracia da época Taisho depois da Primeira Guerra Mundial, a cujo sistema parlamentar e partidário agora se podia remeter” (p. 14), mesmo se a falência dos partidos tivesse aberto a porta ao militarismo e à guerra.




    Nakai possui uma visão decididamente crítica do sucesso reeducativo dos Aliados. Com a volta da soberania ao Japão, “os expurgados e os demitidos foram todos reabilitados; também os criminosos de guerra deixaram as prisões e reapareceram no cenário político e econômico. Em não poucos casos, simplesmente retomaram a sua precedente posição, a eles restituída por quem no momento a detinha. Como notava ironicamente um jornal japonês, a qualificação de ‘ex-expurgado’ se tornou uma espécie de título honorífico para personagens em evidência” (p. 15). Não obstante o artigo nono da Constituição, reconstituíram-se as Forças Armadas, mesmo se, primeiro, como National Police Reserve294 (cf. p. 49). Mas, sobretudo, reconstituíram-se certos agrupamentos de extrema-direita com as mesmíssimas pessoas da época militarista.




    Kishi Nobusuke é um caso paradigmático. Encarcerado como criminoso de guerra ao final do conflito, nas suas memórias escreve:




    Durante a minha permanência na prisão de Sugamo, não tinha a impressão de ser considerado, com os meus colegas, como um criminoso. Era consciente somente do fato de que tínhamos sido vencidos. Mas com a derrota total, da qual também eu era culpado, sobre o povo japonês tinha se abatido uma intolerável onda, uma indizível desventura. Não poderia subtrair-me a essa responsabilidade nem mesmo se pudesse expiá-la morrendo várias vezes. Refleti ininterruptamente sobre como tentar repará-la. Como resposta, decidi pôr novamente toda a minha energia, depois da libertação, ao serviço do Estado e da nação. Cheguei à conclusão de que, exatamente agora, a política e a gestão do Estado revestem-se da máxima importância para aprender com os erros passados e para agir pelo bem do Japão e do seu povo.295




    E, assim, Kishi Nobusuke que, de 1941 a 1944, tinha sido membro do ministério Hideki Tojo (condenado à morte pelo Tribunal Internacional de Tóquio), voltou a ser presidente do Conselho dos Ministros de 1957 a 1960.




    Na Itália, a guerra terminou deixando uma situação confusa, com a já recordada remoção de Mussolini, em 25 de julho de 1943, com a ocupação aliada no Sul e aquela alemã no Centro-Norte da Itália, com a formação da Repubblica Sociale Italiana, com a guerra partigiana e com o final do conflito mundial em 25 de abril de 1945.




    A Itália republicana conheceu, assim como a Alemanha federal, um morno processo de expurgo dos fascistas, que, como no caso alemão, rapidamente foi se atenuando com o agravamento da Guerra Fria. Também no Japão o hesitante expurgo ocorreu com as características e os problemas derivados da peculiar estrutura daquela sociedade que continuava a ser regida pelo imperador sob o qual se afirmara o militarismo.




    O governo de transição de Ivanoe Bonomi (1944-1945) foi pouco incisivo no expurgo (sobretudo porque ainda recente), enquanto o governo seguinte de Ferruccio Parri caiu exatamente pelas divergências acerca do expurgo.




    A divisão da península tinha certos reflexos também nesse campo:




    No sul da península e nas ilhas, o fascismo acabou em definitivo em julho de 1943 e não teve, diversamente do Norte, nenhuma “ressurreição”. Portanto, faltaram não por escolha subjetiva, mas por circunstâncias objetivas, as ocasiões de comportamentos de conivência (com os fascistas republicanos e os seus patrões alemães).296




    Substancialmente, na Itália meridional existia menos matéria-prima para o expurgo.




    Retomando os três critérios do expurgo já ilustrados, a vontade política existia, mas havia dificuldades para a exprimir porque as diversas almas da Resistência, unidas durante a luta contra o nazifascismo, com o advento da paz assumiram posições diversas no interior do novo governo democrático.297 Os socialistas eram mais radicais do que os comunistas. Pietro Nenni escrevia artigos preconizando o final do capitalismo, o advento da sociedade socialista e “a socialização dos grandes meios de produção e de escambo”.298 Os comunistas queriam o expurgo dos industriais enriquecidos com o fascismo, mas excluíam uma nacionalização das empresas, porque visavam a uma política de unidade nacional na qual também os capitalistas contribuíssem para a reconstrução do país. Democratas-cristãos e liberais eram contrários a todo expurgo classista e pediam o afastamento somente de quem se comprometeu no modo mais grave com o fascismo. Enfim, o partido do “homem comum”, rapidamente desaparecido mas à época não desprovido de seguidores, opunha-se a toda forma de expurgo, considerando-o uma forma de ditadura do antifascismo.
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